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EDITAL DE LICITAÇÃO RETIFICADO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 14/2026

PROCESSO Nº 70/2026

O  Município  de  Garopaba,  com  sede  administrativa  na  Praça  Governador  Ivo  Silveira,  
informa que realizará licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo Menor Preço 
- (Nova Lei de Licitações) Preço Global, com a finalidade de selecionar proposta objetivando 
a  contratação  do  objeto  definido  no  item  “1.1.”  deste  instrumento  convocatório.  Rege  a  
presente licitação, a Lei Federal 10.520/2002, a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar 
nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis.

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:
• Recebimento do envelope de proposta e do envelope de habilitação:

* das 09:10 do dia 05/11/2026 até as 15:00 do dia 16/10/2026;
• Local recebimento dos envelopes:

* Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Garopaba;
• Limite para impugnação ao edital:

* 15:00 do dia ;
• Início da Sessão Pública do pregão:

* do dia

As dúvidas  pertinentes  a  presente  licitação  serão  esclarecidas  pelo  Setor  de  Licitações,  nos  
seguintes endereços:
• Telefone: (48) 3254-8154
• E-mail: licitacoes@garopaba.sc.gov.br
• Endereço: Praça Governador Ivo Silveira, 296, Centro, Garopaba SC

1. Objeto
1.1. MANUTENÇÃO DO QUARTEL DA POLÍCIA MILITAR DE GAROPABA. CONTEMPLANDO A 
ESTRUTURA DE TELHADO, ELÉTRICA , REDE LÓGICA E ALGUMAS JANELAS..

2. Dotação orçamentária
2.1.  Os  recursos  para  fazer  frente  às  obrigações  decorrentes  da  presente  contratação  
correrão a conta do orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Garopaba.

3. Participação
3.1.  Poderão  participar  deste  Pregão  empresas  que  tenham  ramo  de  atividade  compatível  
com  o  objeto  desta  contratação  e  que  atenderem  a  todas  as  exigências  quanto  à  
documentação constantes neste edital e seus anexos.

4. Impugnação ao ato convocatório
4.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até dois dias úteis antes 
da  data  fixada  para  o  fim  do  recebimento  das  propostas,  protocoladas  em  via  original  e  
assinadas  pelo  representante  legal  da  impugnante  (comprovar  poderes  através  do  ato  
constitutivo ou procuração pública), no Setor de Compras e Licitações de Garopaba, situado 
na sede da Prefeitura Municipal de Garopaba, na Praça Governador Ivo Silveira, 296, Centro.
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4.2. Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias após 
o limite de envio de impugnações.
4.3. Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das 
seguintes providências:
a) Anulação ou revogação do edital;
b) Alteração e republicação do edital,  reabertura do prazo de envio de propostas,  alteração 
da data da sessão pública do pregão;
c)  Alteração  no  edital  e  manutenção  do  prazo  de  envio  de  propostas  e  da  data  da  sessão  
pública do pregão,  nos casos em que,  inquestionavelmente,  a  alteração não tenha afetado a 
formulação das propostas.

5. Proposta
5.1.  A  proposta  deverá ser  apresentada em envelope fechado,  até  o  horário  e  data  definido 
no  preâmbulo  do  edital,  contendo  em  sua  parte  externa,  além  do  nome  da  proponente,  os  
seguintes dizeres:
Envelope nº 1 – Proposta
Setor de Compras e Licitações de Garopaba
Concorrência Eletrônica nº 14/2026
5.2.  A  proposta  deverá  ser  redigida  em  língua  portuguesa,  salvo  quanto  às  expressões  
técnicas  de  uso  corrente,  com  suas  páginas  numeradas  sequencialmente,  sem  rasuras,  
emendas,  borrões  ou  entrelinhas  e  ser  datada  e  assinada  pelo  representante  legal  da  
licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.
5.3.  As  propostas  deverão  ser  apresentadas  conforme  critérios  de  apresentação  das  
propostas  de  preço,  definidos  no  item  3  do  Anexo  I  –  Termo  de  Referência,  parte  
integrante deste edital.

VI – Habilitação
6.1.  Os  documentos  para  habilitação  deverão  ser  apresentados  em  envelope  fechado,  até  o  
horário  e  data  definidos  no  preâmbulo  do  edital,  contendo  em  sua  parte  externa,  além  do  
nome da proponente, os seguintes dizeres:
Envelope nº 2 – Habilitação
Setor de Compras e Licitações de Garopaba
Concorrência Eletrônica nº 14/2026
6.2.  Os  documentos  necessários  à  habilitação  deverão  ser  apresentados  em  original,  por  
qualquer  processo  de  cópia  autenticada  por  tabelião  de  notas  ou  cópia  acompanhada  do  
original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.
6.3.  Para  fins  de  habilitação  ao  certame,  as  licitantes  terão  de  satisfazer  os  requisitos  
relativos a:

- habilitação jurídica;
- regularidade fiscal e trabalhista;
- qualificação técnica;
- cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

6.3.1.  O  Credenciamento  da  empresa  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  
Fornecedores  –  SICAF  é  facultativo  e  o  cadastramento  em  cada  nível  é  válido  para  a  
comprovação  dos  requisitos  da  Habilitação  Jurídica,  Regularidade  Fiscal  e  Trabalhista  e  
Qualificação  Econômico-financeira,  devendo o  respectivo  certificado  encontrar-se  em plena  
validade na data de abertura da licitação.
6.3.2.  Havendo  algum  documento  vencido  no  SICAF,  este  deverá  ser  apresentado  no  
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envelope de habilitação.
6.3.3.  A comprovação do credenciamento e cadastramento em cada nível do SICAF  dar-se-á 
mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por intermédio de consulta 
‘on-line’  no SICAF, opção “Situação do Fornecedor”,  depois de verificada a aceitabilidade da 
proposta.
6.3.4. Para fins de habilitação, a verificação pelo município de Garopaba nos sítios oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

6.4. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:
6.4.1.  Ato constitutivo,  estatuto ou contrato social  em vigor,  devidamente registrado,  em se 
tratando  de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de  
documentos de eleição de seus administradores;
6.4.2.  Inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhada  de  prova  de  
diretoria em exercício;
6.4.3.  Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  
funcionamento no País,  e  ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.5. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:
6.5.1.  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  (Certidão  Conjunta  Negativa  de  
Débitos  relativos  a  Tributos  Federais  e  à  Dívida Ativa  da União),  Estadual  e  Municipal,  na  
forma da lei;
6.5.2. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo  de  Serviço  (FGTS),  demonstrando  situação  regular  no  cumprimento  dos  encargos  
sociais instituídos por lei.
6.5.3.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  
comprovada por meio de consulta ao SICAF ou Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou 
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa(CNDT).

6.6. Quanto a Qualificação Técnica
6.6.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: de 
registro e quitação de Pessoa Física e Jurídica junto ao Conselho Regional de Administração – 
CRA  e  Conselho  Regional  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia  –  CREA  do  domicílio  ou  
sede  da  licitante,  válidos  na  data  de  abertura  desta  licitação,  comprovando  que  a  empresa  
possui  em seu quadro técnico,  no mínimo,  um profissional  com formação de nível  superior  
em Administração de Empresas (responsável por administrar a mão de obra empregada na 
execução dos serviços), legalmente habilitados junto aos respectivos Conselhos, que serão os 
Responsáveis  Técnicos  pela  execução  dos  serviços.  A  comprovação  de  que  o  responsável  
técnico compõe o quadro da licitante deverá se dar através da certidão de pessoa jurídica do 
respectivo conselho, onde conste o nome do profissional e sua profissão.
6.6.2.  As  empresas  e  profissionais  sediados  fora  do  estado  de  Santa  Catarina,  deverão  
apresentar os respectivos vistos junto aos Conselhos de Santa Catarina.
6.6.3.  A  proponente  deverá  apresentar  atestado(s),  expedido  por  pessoa  jurídica  de  direito  
público  ou  privado,  que  comprove  que  a  licitante  prestou  ou  vem  prestando  serviços  
pertinentes e compatíveis,  em características e quantidades com o objeto deste Pregão,  por 
período  não  inferior  a  01  (um)  ano,  devidamente  registrado  na  entidade  profissional  
competente (CRA) e acompanhado de Certidão de Registro de Comprovação de Aptidão.
6.6.4. Entende-se por compatível em características, o(s) atestado(s) que contemple(m) 50% 
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das funções elencadas no termo de referência.
6.6.5. Compatível em quantidades são o(s) atestado(s) que contenha(m), no mínimo, 50% do 
número total de funcionários licitados previstos no termo de referência.
6.6.6.  O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) ser derivado(s) de serviço(s) de natureza 
contínua, não cabendo para tanto a soma de atestado(s) cuja a execução tenha sido feita em 
períodos distintos.
6.6.7. Apresentar Alvará Sanitário em plena validade relativo a sede da licitante.
6.6.8.  Certidão  de  registro  e  regularidade  no  Conselho  Regional  de  Nutrição  –  CRN  da  
empresa,  onde  conste  profissional  com  formação  em  nutrição  que  será  o  responsável  por  
supervisionar os serviços de merendeira;
6.6.8.1.  A  licitante  vencedora  deverá  possuir  em  seu  quadro  permanente,  até  a  data  da  
assinatura  do contrato,  nutricionista(s)  regularmente registrado(s)  no CRN –  Conselho 
Regional  de  Nutricionistas,  que  será(ão)  o(s)  responsável(is)  técnico(s)  pelos  serviços  a  
serem prestados.
6.6.8.2.  A  comprovação  deverá  ser  feita  mediante  a  apresentação  de  cópia  da  carteira  de  
trabalho, ou de contrato de prestação de serviços.
6.6.8.3.  Em se  tratando de  profissional  nutricionista  sócio  da  empresa,  a  comprovação será  
feita mediante apresentação de cópia do contrato social em vigor.
6.6.8.4. A CONTRATADA deverá manter profissional Nutricionista para exercer a supervisão 
periódica, a fim de manter o serviço em condições satisfatórias.
6.6.9. Comprovante de que a licitante cumpre e segue as normas de segurança e medicina do 
trabalho,  mediante  apresentação  do  registro  do  SEESMT  (Serviço  Especializado  em  
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho) na DRT do Ministério do Trabalho;
6.6.10. A empresa deverá comprovar que possui, ou comprometer-se formalmente a instalar, 
até a data da assinatura do contrato, uma filial e/ou escritório em um raio de até 200 km do 
Município sob pena de rescisão de contrato e posterior declaração de idoneidade; A filial e/
ou  escritório  deverá  contar  no  mínimo,  01  (uma)  linha  telefônica  e  01  (um)  preposto  para  
contato direto com a contratante. O preposto não poderá fazer parte da equipe que prestará 
serviços ao Município.
6.6.11. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, 
se  da  matriz,  todos  da  matriz,  se  de  alguma  filial,  todos  da  mesma  filial,  com  exceção  dos  
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais.
6.6.12. O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro 
da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), caso haja disponibilização de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, é o seguinte:
6.6.13. Servente de limpeza (Serviços Gerais) - 5143-20.
6.6.14. Merendeira - 5132-05
6.6.15.  Declaração  do  licitante  de  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições  necessárias  
para a prestação do serviço.
6.6.16. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR.

6.7. Quanto à inexistência de superveniência:
6.7.1.  Declaração,  em  papel  timbrado  da  licitante  e  assinada  por  seu  representante  legal,  
atestando a inexistência de fato superveniente impeditivo que desabone sua participação em 
licitações públicas;

6.8.  Quanto  ao  cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da  Constituição  
Federal
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6.8.1.  Declaração  de  que  a  empresa  não  possui  no  seu  quadro  de  pessoal  empregado  
registrado  realizando  trabalhos  noturnos,  perigosos,  ou  insalubre  menor  de  18  anos  e  em  
qualquer trabalho menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos, nos 
termos do inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e Lei 9.854/99.

7. Sessão Pública do Pregão
7.1.  No  horário  e  data  definidos  no  preâmbulo  do  edital,  o  pregoeiro  fará  a  abertura  da  
sessão pública do pregão, procedendo aos seguintes atos, em sequência:

Credenciamento
7.2.  O  proponente  deverá  se  apresentar  para  credenciamento  junto  ao  Pregoeiro  por  um  
representante  que,  devidamente  munido  de  documento  que  o  credencie  a  participar  deste  
procedimento  licitatório,  venha  a  responder  por  sua  representada,  devendo  identificar-se  
exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.
7.3.  O  credenciamento  far-se-á  por  meio  de  instrumento  público  de  procuração  ou  
instrumento  particular,  com  poderes  para  formular  ofertas  e  lances  de  preços  e  praticar  
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.
7.4.  As  Microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  para  usufruir  dos  benefícios  
concedidos  pela  LC123/2006  deverão  apresentar,  no  credenciamento,  declaração,  sob  as  
penas da lei,  de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa  de  pequeno  porte,  estando  apto  a  usufruir  do  tratamento  favorecido  estabelecido  
nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
7.5.  As  empresas  que  optarem  pelo  envio  da  documentação  sem  se  fazer  representar  no  
certame deverão encaminhar em um terceiro envelope os documentos solicitados nos itens 
“7.4”  e  “7.7”  do  edital.  Ficam  impedidas  de  participar  no  certame  as  licitantes  que  não  se  
credenciarem ou que não cumprirem o estabelecido neste item.
7.6. Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos novos representantes 
dos proponentes na sessão pública, salvo na condição de ouvintes, sem poderes para efetuar 
lances ou manifestar intenção de recurso.

Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação
7.7.  Os  proponentes  deverão  apresentar  declaração  de  que  cumprem  plenamente  os  
requisitos  para  habilitação,  conforme  modelo  disponível  no  Anexo  II.  É  facultado  ao  
proponente credenciado manifestar a declaração oralmente.

Análise preliminar de aceitabilidade das propostas
7.8.  O  pregoeiro  procederá  à  abertura  das  propostas  e  fará  a  análise  quanto  à  
compatibilidade do objeto  ofertado em relação ao  especificado no edital  e  quanto  ao  preço 
inexequível, baixando diligências caso sejam necessárias.
7.8.1.  Após a análise da proposta realizada pelo Pregoeiro,  os documentos serão analisados 
por corpo técnico contratado especificamente para este fim.
7.9. Após as análises, se procederá a classificação das propostas para a etapa de lances.

Seleção das propostas para a etapa de lances
7.11. O pregoeiro selecionará as propostas para a etapa de lances obedecendo aos seguintes 
critérios:
7.12.  Primeiro  critério:  serão  selecionadas  a  menor  proposta  e  todas  as  demais  que  não  
sejam superiores a 10% da menor proposta;
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7.13.  Segundo  critério:  não  havendo  pelo  menos  três  propostas  selecionadas  no  critério  
anterior, serão ainda selecionadas as menores propostas, até o limite de três, para a etapa de 
lances.

Etapa de lances orais
7.14.  Tendo  sido  credenciados  e  as  propostas  selecionadas,  poderão  os  autores  manifestar  
lances orais. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular  lances  de  forma  sequencial,  a  partir  do  autor  da  proposta  de  maior  preço  e  os  
demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate 
de preços.
7.15. Os lances deverão ser formulados por preço unitário, em moeda corrente nacional, com 
duas casas decimais, em valores distintos e decrescentes em relação ao preço do autor.
7.16. Poderá o pregoeiro estabelecer redução mínima em cada lance, bem como estabelecer 
tempo máximo para o proponente ofertar seu lance.
7.17. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes desse item 
declinarem da formulação de lances.
7.18.  Encerrada  a  etapa  de  lances,  serão  ordenadas  as  propostas  selecionadas  e  não  
selecionadas para a  etapa de lances,  na ordem crescente dos valores,  considerando-se para 
as selecionadas o último preço ofertado.
7.19.  O  Pregoeiro  poderá  negociar  com  o  autor  da  oferta  de  menor  valor  com  vistas  à  
obtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público.
7.19.1.  Após  a  negociação,  exitosa  ou  não,  o  Pregoeiro  examinará  a  aceitabilidade  da  
proposta, decidindo motivadamente a respeito.

Habilitação
7.20. O pregoeiro fará a abertura do envelope dos documentos de habilitação do licitante que 
tenha ofertado o menor lance para o item.
7.21.  Os  documentos  serão  rubricados  pelo  pregoeiro  e  pela  equipe  de  apoio  e  serão  
anexados ao processo da licitação.
7.22.  Havendo  irregularidades  na  documentação  que  não  permitam  a  habilitação,  o  
proponente  será  inabilitado,  passando  o  pregoeiro  à  habilitação  do  segundo  proponente  
classificado, e assim sucessivamente em caso de inabilitação dos proponentes.
7.23.  A  regularidade  fiscal  das  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  somente  será  
exigida para efeito de assinatura do contrato.
7.23.1.  As  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  deverão  apresentar  toda  a  
documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  este  
apresente alguma restrição.
7.23.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou 
empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 05 (cinco) 
dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual  período  a  critério  da  Administração,  para  regularização  
dos documentos relativos à regularidade fiscal.
7.23.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
8666/1993,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
7.23.4.  É  facultada  ao  pregoeiro  a  inserção  de  documentos  na  Habilitação  das  licitantes  
durante  a  sessão  pública,  quando  estes  estiverem  disponíveis  em  meios  eletrônicos  na  
internet e possam ser obtidos durante o andamento da sessão pública.
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Recurso
7.24.  Habilitado  o  proponente,  o  pregoeiro  solicitará  aos  demais  credenciados  se  desejam  
manifestar interesse em interpor recurso.
7.25.  Havendo  interesse,  o  proponente  deverá  manifestar  motivadamente  sua  intenção  de  
interpor  recurso,  explicitando  sucintamente  suas  razões,  cabendo  ao  Pregoeiro  deliberar  
sobre o aceite do recurso.
7.26.  A  intenção  motivada  de  recorrer  é  aquela  que  identifica,  objetivamente,  os  fatos  e  o  
direito que a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.
7.27.  O  proponente  que  manifestar  a  intenção  de  recurso,  e  o  mesmo  ter  sido  aceito  pelo  
Pregoeiro,  disporá  do  prazo  de  03  (três)  dias  para  a  apresentação  do  recurso,  limitado  às  
razões  apresentadas  durante  a  sessão  pública,  o  qual  deverá  ser  protocolado  no  Setor  de  
Compras  e  Licitações  de  Garopaba,  dirigido  à  Autoridade  Competente.  Os  demais  
proponentes  ficam  desde  logo  intimados  para  apresentar  as  contra-razões  no  prazo  de  03  
(três)  dias  a  contar  do  término  do  prazo  do  recorrente.  A  Autoridade  Competente  
manifestará sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis.
7.28.  Encerrado  o  prazo  para  manifestação  de  recurso  o  Pregoeiro  declarará  encerrada  a  
sessão pública do pregão.

8. Adjudicação e Homologação
8.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes 
quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará sobre a adjudicação do objeto licitado.
8.2.  No  caso  de  interposição  de  recurso,  caberá  à  Autoridade  Competente,  após  decisão  do  
recurso, opinar pela adjudicação do objeto licitado.
8.3. A Autoridade Competente homologará o resultado da licitação, convocando o vencedor a 
assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
8.4.  O  Município  de  Garopaba,  quando  o  proponente  vencedor,  convocado  dentro  do  prazo  
de  validade  de  sua  proposta,  não  mantiver  as  condições  de  habilitação  ou  se  recusar  
injustificadamente  a  assinar  o  Contrato,  retomará  a  Sessão  Pública  e  convidará  os  demais  
proponentes  classificados  na  ordem  determinada  após  a  etapa  de  lances,  dando  
continuidade aos procedimentos da sessão pública, adjudicação e homologação.

9. Contrato
9.1.  O  Município  de  Garopaba  disporá  do  prazo  de  60  (sessenta)  dias  para  convocar  o  
licitante  vencedor  a  assinar  o  contrato,  contados  a  partir  da  data  da  apresentação  da  
proposta vencedora.
9.2.  O  contrato  reger-se-á,  no  que  concerne  à  sua  alteração,  inexecução  ou  rescisão,  pelas  
disposições da Lei nº 8.666/93, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do 
Edital e pelos preceitos do direito público.
9.3.  O  contrato  poderá,  com  base  nos  preceitos  de  direito  público,  ser  rescindido  pela  
Administração  a  todo  e  qualquer  tempo,  independentemente  de  interpelação  judicial  ou  
extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes.
9.4. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas na 
Minuta do Contrato constante do Anexo III deste Edital.
9.4.1.  Optando  a  administração  pela  substituição  do  termo  de  contrato  pelo  contrato  na  
forma  de  empenho,  prevalecerão  as  condições  de  entrega,  multas  de  mora  e  sanções  
previstas na minuta do contrato, independente de transcrição destas na nota de empenho.
9.5.  Farão  parte  integrante  do  contrato  as  condições  previstas  no  Edital  e  a  proposta  
apresentada pelo adjudicatário.
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10. Entrega, Pagamento, Obrigações e Penalidades
10.1.  Os  licitantes/contratados  estão  submetidos  às  condições  de  entrega,  pagamento,  
obrigações e penalidades previstas no Anexo I parte integrante deste edital.

11. Disposições finais
11.1.  Os  envelopes  de  habilitação  não  abertos  estarão  disponíveis  no  Departamento  de  
Licitações  para  retirada  por  seus  respectivos  proponentes,  no  prazo  de  trinta  dias  após  a  
assinatura do contrato decorrente da licitação.  Caso não sejam retirados no prazo anterior,  
serão inutilizados.
11.2.  Nenhuma  indenização  será  devida  aos  proponentes  por  apresentarem  documentação  
ou proposta relativa ao presente pregão.
11.3. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 
decorrentes  de  fato  superveniente,  devidamente  comprovado,  ou  anulada,  no  todo  ou  em  
parte,  por  ilegalidade  de  ofício  ou  por  provocação  de  terceiros,  mediante  parecer  escrito  e  
devidamente fundamentado.
11.4.  O resultado desta licitação será lavrado em Ata,  a  qual  será assinada pelo Pregoeiro e 
Equipe de Apoio.
11.5.  O  proponente  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
11.6.  No  interesse  do  Município  de  Garopaba,  sem  que  caiba  às  participantes  qualquer  
recurso ou indenização, poderá a licitação ter:
a) adiada sua abertura;
b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.
11.7.  Para  dirimir  quaisquer  questões  decorrentes  do  procedimento  licitatório  fica  
designado o Foro da cidade de Garopaba, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja.
11.8.  Esclarecimentos  em  relação  a  eventuais  dúvidas  de  interpretação  do  presente  Edital  
poderão ser  obtidos junto ao Setor  de Compras e  Licitações pelo telefone:  (48) 3254-8154,  
nos dias úteis, das 09h00min às 18h00min.
11.9. Faz parte deste Edital:

• Anexo I – Termo de Referência;
• Anexo II – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
• Anexo III – Minuta do Contrato;
• Anexo IV – Declaração de Inexistência de Superveniência;
•  Anexo  V  –  Declaração  de  Cumprimento  ao  disposto  no  inc.  XXXIII,  do  art.  7º,  da  

Constituição Federal;
• Anexo VI – Modelo de Proposta.

Garopaba – SC, 15 de outubro de 2026.

Junior De Abreu Bento
Prefeito Municipal
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA)
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAROPABA/SC

DO OBJETO
1.1.  MANUTENÇÃO  DO  QUARTEL  DA  POLÍCIA  MILITAR  DE  GAROPABA.  CONTEMPLANDO  A  
ESTRUTURA DE TELHADO, ELÉTRICA , REDE LÓGICA E ALGUMAS JANELAS.

QUADRO DE POSTOS DE TRABALHO E VALOR MÁXIMO

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE. CARGA 
HORÁRIA

VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL, 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL

VALOR 
TOTAL 

MENSAL

1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA UN 1,00 R$ 301.305,61 R$ 301.305,61
VALOR TOTAL MENSAL (valor máximo aceitável para a contratação) R$ 301.305,61

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum na Prestação de Serviços Terceirizados.
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.4.  A  presente  contratação  adotará  como  regime  de  execução  a  Empreitada  por  Preço  Global,  por  
menor preço - (nova lei de licitações) preço global, fundamentado no entendimento do TCU:

Acórdão/TCU  1214/2013-Plenário  “deve  ser  evitado  o  parcelamento  de  serviços  não  
especializados, a exemplo de limpeza, copeiragem, garçom, sendo objeto de parcelamento os serviços 
em  que  reste  comprovado  que  as  empresas  atuam  no  mercado  de  forma  segmentada  por  
especialização, a exemplo de manutenção predial, ar condicionado, telefonia, serviços de engenharia 
em geral, áudio e vídeo, informática”.
1.5.  O  prazo  de  vigência  do  contrato  é  de  (zero)  meses,  podendo  ser  prorrogado  por  interesse  das  
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
1.6.  A  Justificativa  da  contratação  faz  jus  tendo  em  vista  que  para  o  ano  de  2021  foi  realizado  
Processo  Seletivo  n.  02/2021  e  o  mesmo  finalizou  sem  completar  o  quadro  de  profissionais.  
Posteriormente a fim de suprir  a  demanda,  fez-se também um Chamamento Público Emergencial  n.  
01/2021  e  mesmo  assim,  o  quadro  de  profissionais  não  foi  preenchido,  trazendo  prejuízo  a  
continuidade da prestação dos serviços públicos especialmente quanto as demandas da Secretaria de 
Educação. Conta ainda, a falta de servidores pela própria influência da pandemia, assim como casos 
de Convid-19 que trouxeram várias  rupturas na continuidade da prestação dos serviços elevando o 
déficit de servidores.
1.7. Os serviços a serem contratados são caracterizados como comuns que tratam a Lei 10.520/2002, 
o  Decreto  10.024/2019  e  o  Decreto  3.555/2000,  haja  vista  que,  os  padrões  de  desempenho,  
qualidade e todas as características gerais e específicas de suas prestações são as usuais do mercado 
e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, serem licitados;

DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
1.8. Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma presencial.
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1.9. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art.  3º do aludido 
decreto, cuja execução indireta é vedada.
1.10. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante,  vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
1.11. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

1.11.1.  de  registro  e  quitação  de  Pessoa  Física  e  Jurídica  junto  ao  Conselho  Regional  de  
Administração  –  CRA  e  Conselho  Regional  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia  –  CREA  do  
domicílio  ou  sede  da  licitante,  válidos  na  data  de  abertura  desta  licitação,  comprovando  que  a  
empresa possui em seu quadro técnico, no mínimo, um profissional com formação de nível superior 
em Administração de Empresas (responsável por administrar a mão de obra empregada na execução 
dos  serviços),  legalmente  habilitados  junto  aos  respectivos  Conselhos,  que  serão  os  Responsáveis  
Técnicos pela execução dos serviços. A comprovação de que o responsável técnico compõe o quadro 
da licitante deverá se dar através da certidão de pessoa jurídica do respectivo conselho, onde conste 
o nome do profissional e sua profissão.

1.11.2.  As  empresas  e  profissionais  sediados  fora  do  estado  de  Santa  Catarina,  deverão  
apresentar os respectivos vistos junto aos Conselhos de Santa Catarina.

1.11.3.  A  proponente  deverá  apresentar  atestado(s),  expedido  por  pessoa  jurídica  de  direito  
público  ou  privado,  que  comprove  que  a  licitante  prestou  ou  vem  prestando  serviços  pertinentes  e  
compatíveis, em características e quantidades com o objeto deste Pregão, por período não inferior a 
01 (um) ano, devidamente registrado na entidade profissional competente (CRA) e acompanhado de 
Certidão de Registro de Comprovação de Aptidão.

1.11.4.Entende-se  por  compatível  em  características,  o(s)  atestado(s)  que  contemple(m)  50%  
das funções elencadas no termo de referência.

1.11.4.1.  Compatível  em  quantidades  são  o(s)  atestado(s)  que  contenha(m),  no  mínimo,  
50% do número total de funcionários licitados previstos no termo de referência.

1.11.4.2.  O(s)  atestado(s)  apresentado(s)  deverá(ão)  ser  derivado(s)  de  serviço(s)  de  
natureza contínua, não cabendo para tanto a soma de atestado(s) cuja a execução tenha sido feita em 
períodos distintos.
Apresentar Alvará Sanitário em plena validade relativo a sede da licitante. 

1.11.6.  Certidão  de  registro  e  regularidade  no  Conselho  Regional  de  Nutrição  –  CRN  da  
empresa,  onde  conste  profissional  com  formação  em  nutrição  que  será  o  responsável  por  
supervisionar os serviços de merendeira;

1.11.6.1.  A  licitante  vencedora  deverá  possuir  em  seu  quadro  permanente,  até  a  data  da  
assinatura do contrato, nutricionista(s) regularmente registrado(s) no CRN – Conselho Regional 
de Nutricionistas, que será(ão) o(s) responsável(is) técnico(s) pelos serviços a serem prestados.

1.11.6.2.  A  comprovação  deverá  ser  feita  mediante  a  apresentação  de  cópia  da  carteira  de  
trabalho, ou de contrato de prestação de serviços.

1.11.6.3. Em se tratando de profissional nutricionista sócio da empresa, a comprovação será 
feita mediante apresentação de cópia do contrato social em vigor.

1.11.6.4.  A  CONTRATADA  deverá  manter  profissional  Nutricionista  para  exercer  a  
supervisão periódica, a fim de manter o serviço em condições satisfatórias.

1.11.7. Comprovante de que a licitante cumpre e segue as normas de segurança e medicina do 
trabalho,  mediante  apresentação  do  registro  do  SEESMT  (Serviço  Especializado  em  Engenharia  de  
Segurança e Medicina do Trabalho) na DRT do Ministério do Trabalho;

1.11.8.  A  empresa  deverá  comprovar  que  possui,  ou  comprometer-se  formalmente  a  instalar,  
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até  a  data  da  assinatura  do  contrato,  uma  filial  e/ou  escritório  em  um  raio  de  até  200  km  do  
Município  sob  pena  de  rescisão  de  contrato  e  posterior  declaração  de  idoneidade;  A  filial  e/ou  
escritório  deverá  contar  no  mínimo,  01  (uma)  linha  telefônica  e  01  (um)  preposto  para  contato  
direto  com  a  contratante.  O  preposto  não  poderá  fazer  parte  da  equipe  que  prestará  serviços  ao  
Município.

1.11.9. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se 
da  matriz,  todos  da  matriz,  se  de  alguma filial,  todos  da  mesma filial,  com exceção dos  documentos  
que são válidos para matriz e todas as filiais.
1.12.  O  enquadramento  das  categorias  profissionais  que  serão  empregadas  no  serviço,  dentro  da  
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), caso haja disponibilização de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, é o seguinte:

1.12.1. Servente de limpeza (Serviços Gerais) - 5143-20.
1.12.2. Merendeira - 5132-05

1.13.  Declaração  do  licitante  de  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições  necessárias  para  a  
prestação do serviço.
1.14. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR.

VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
1.15.  Para  o  correto  dimensionamento  e  elaboração  de  sua  proposta,  o  licitante  poderá  realizar  
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 13:00 horas às 19:00 horas.
1.16. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

1.16.1.  Para  a  vistoria  o  licitante,  ou  o  seu  representante  legal,  deverá  estar  devidamente  
identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento  expedido  pela  empresa  
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

1.16.2. A proponente, deverá efetuar e declarar visita aos locais de prestação de serviços, para 
dirimir dúvidas quanto aos serviços a serem realizados e para o cumprimento das obrigações objeto 
da  licitação.  Agendar  a  visita  no  Departamento  de  Licitações  pelo  telefone  (48)  32548154  ou  
apresentar Declaração de Desistência de Visita Técnica.
1.17. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, 
“pen-drive”  ou  outra  forma compatível  de  reprodução,  contendo as  informações  relativas  ao  objeto  
da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.
1.18.  A não realização da vistoria,  quando facultativa,  não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer  detalhes  dos  locais  da  
prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
1.19.  A  licitante  deverá declarar  que tomou conhecimento de todas  as  informações  e  das  condições  
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
1.20. A execução dos serviços será iniciada em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato na 
forma que segue:
1.21. MÃO DE OBRA DE SERVIÇOS GERAIS
1.22. QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA: ALFABETIZADO.
1.23. LOCAL DE TRABALHO: Estar à disposição da Secretaria de Educação.
1.24. A contratação será realizada com base na área física a ser limpa e conservada, estabelecendo-se 
o  custo  hora  trabalhada,  observadas  as  peculiaridades,  a  produtividade,  a  periodicidade  e  a  
frequência.
1.25.  Os  serviços  deverão  ser  prestados  nos  horários  de  trabalho  estabelecidos  pelo  Município,  e  
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horários de funcionamento da Secretaria de Educação.
1.26. Executar os serviços de limpeza geral, considerando o detalhamento abaixo:
1.27. Diariamente:

1.27.1. Remover o pó, limpar e/ou lustrar os móveis, equipamentos e instalações internas;
1.27.2. Limpar (varrer e passar pano) os pisos e remover manchas, quando necessário;
1.27.3. Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool;
1.27.4.  Limpar  os  sanitários  e  abastecer  com papel  toalha,  papel  higiênico  e  sabonete  líquido,  

sempre que necessário;
1.27.5. Retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos, removendo-os para o local indicado 

pela Administração;
1.27.6.  Durante  o  processo  de  limpeza,  separar  nos  recipientes  apropriados  os  materiais  

recicláveis.
1.28. Semanalmente:

1.28.1. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
1.28.2. Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica e divisórias 

de vidros;
1.28.3. Limpar portas, barras e batentes;
1.28.4.  Limpar,  com  produto  apropriado,  as  forrações  de  couro  ou  plástico  em  assentos  e  

poltronas;
1.28.5. Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc;
1.28.6. Lavar os balcões e os pisos com produtos determinados, encerar e lustrar;
1.28.7. Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;
1.28.8. Lavar os cestos de lixo, quando necessário;
1.28.9. Limpar paredes e tetos;
1.28.10. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;
1.28.11. Lavar os cestos de lixo;

1.29. Mensalmente:
1.29.1. Limpar luminárias, forros, paredes, cortinas, persianas e rodapés;
1.29.2. Remover manchas de paredes;
1.29.3. Limpar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro;
1.29.4. Limpar os ralos e caixas de gordura, para evitar obstruções;
1.29.5. Limpar placas de sinalização e informações;
1.29.6. Limpar arquivos e depósitos em geral;
1.29.7. Limpar e degelar as geladeiras e frigobar;
1.29.8. Lavar as calçadas externas, utilizando equipamento de hidro jato;
1.29.9. Lavar com hidro jato as grelhas e ralos de escoamento de água;
1.29.10. Proceder a revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

1.30. MÃO DE OBRA DE MERENDEIRA QUALIFICAÇÃO MINIMA NECESSÁRIA:
1.31. ALFABETIZADO
1.32. LOCAL DE TRABALHO: Estar à disposição da Secretaria Municipal de Educação.
1.33. Este profissional deverá preparar os alimentos, observando os métodos de cozimento e padrões 
de qualidade, organizar e supervisionar os serviços de cozinha, coordenando, inclusive o preparo das 
refeições.
1.34. Deverá haver a observância dos cardápios preparados pela NUTRICIONISTA do MUNICÍPIO.
1.35. Além de outras atribuições, estará obrigado:

1.35.1. Executar tarefas correspondentes ao preparo e a distribuição de refeições, selecionando 
os ingredientes necessários para atender aos cardápios estabelecidos;

1.35.2.  Consultar  o  cardápio  do  dia,  verificando  se  os  gêneros  alimentícios  necessários  a  sua  
confecção estão devidamente separados e em quantidade suficiente;
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1.35.3. Orientar seus auxiliares sobre o pré-preparo, preparo e cocção dos gêneros;
1.35.4. Supervisionar e auxiliar a distribuições das preparações;
1.35.5. Encaminhar ao Coordenador do Refeitório a solicitação de gêneros extras;
1.35.6.  Informar  a  existência  de  sobras  ou  ocorrências  inesperadas  relacionadas  com  a  

confecção e distribuição do cardápio diário;
1.35.7.  Fiscalizar  a  limpeza  e  a  conservação  das  instalações,  equipamentos  e  utensílios  

utilizados pelo setor de produção;
1.35.8. Zelar pela limpeza e conservação do material do setor de nutrição;
1.35.9. Lavar, descascar e cortar os gêneros alimentícios;
1.35.10.  Preparar  os  alimentos  para  as  refeições,  de  acordo com o  cardápio  estabelecido  pela  

“contratante”;
1.35.11. Preparar refeitório;
1.35.12. Após servir as refeições manter o refeitório e a cozinha em perfeito estado de higiene e 

conservação;
1.35.13.  Fazer  limpeza  geral,  mantendo  limpos  e  higienizados  os  equipamentos,  louças,  

talheres e utensílios, móveis e eletrodomésticos;
1.35.14. Executar outras atividades dentro das áreas de atribuição.

LOCAIS DE TRABALHO QUE PODERÃO SER UTILIZADOS

DADOS DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO – GAROPABA 2021       

ESCOLA ENDEREÇO

C.E.I. Areias de Palhocinha Rua Ivo Joaquim Cardoso Km 10 s/n – Areias de Palhocinha
C.E.I. Encantada Rodovia SC 434 – Km 07 - Encantada
C.E.I. M. Maria das Graças Abreu dos Santos Rua Ilha do Corvo s/n – Areias de Ambrósio
C.E.I. Othília Maria Teixeira Rua Geral da Limpa s/n – Limpa
C.E.I.M Profª Maria Marta Ribeiro 
Sanseverino 

Rua Manoel Ferreira s/n – Campo Duna

C.E.I.M Acácio Bento Rodovia Adilio Inácio de Abreu s/n – Encosta do Macacu
C.E.I. Isidro Manoel de Amorim Estrada Geral Areias de Ambrósio s/n – Areias de Ambrósio

E.M.E.F. Profª Constância Lopes Pereira Estrada Geral da Gamboa s/n – Gamboa
E.M. Aduci Arbues do Nascimento GRP 010 s/n – Siriu
E.M.E.F. Ary Manoel dos Santos Estrada Geral do Macacu s/n – Macacu
E.M.E.F. Pinguirito Rua João Nicomendez Lentz, 1351 – Pinguirito
E.M.E.F. Maria da Silva Abreu Rua Ilha do Corvo s/n – Areias de Ambrósio
E.M.E.F. Agostinho Botelho Rua José Botelho s/n – Capão
E.M.E.F. Profª Jandira Luisa da Silva Praça Argemiro Pacheco de Souza s/n – Palhocinha
E.M.E.F. Paula Martins Pereira Rua Ivo Joaquim Cardoso s/n – Areias de Palhocinha
E.M.E.F. Prof. Norberto José F. da Silva Rodovia SC 434 Km 07 s/n – Encantada
E.M.E.F. Januário Domingos Ferreira Estrada geral Ressacada s/n - Ressacada
C.M.E.F Cecílio Couto da Silveira Estrada Geral Ouvidor s/n - Ibiraquera
E.M.E.F. Salomão Silveira Estrada Geral s/n – Canto da Penha
CEJA Anexo a EMEF Pinguirito

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:
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1.37.  A fiscal  do contrato será a Sra.  Caroline Pacheco Pedro,  Mat.  9068,  ficando desde já o telefone 
48.991134628,  como  canal  de  comunicação  inicial  para  intermediar  a  fiscalização  com  a  futura  
prestadora de serviços.

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
1.38. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
1.38.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
1.38.2. A prestação dos serviços deverá ser executada nos endereços dos locais descrito no item 6.17.
1.38.3.  Os  serviços  deverão  ser  executados  conforme  rotina,  frequência  e  periodicidade  
discriminadas neste Termo de Referência.
1.38.4.  Na  assunção  dos  serviços  a  Contratada  deverá  informar  à  Unidade  Gestora  do  contrato  o  
nome  do  preposto  e  os  meios  de  comunicação  a  serem  utilizados,  para  o  pronto  atendimento  às  
solicitações da Secretaria de Educação.
1.38.5.  O preposto deverá estar munido de meios de comunicação que permitam ser contactado em 
horário comercial.
1.38.6.  Os  serviços,  em  geral,  deverão  ser  executados  de  segunda  a  sexta-feira,  no  horário  de  
funcionamento  do  órgão,  com  intervalo  para  almoço  mínimo  de  1  hora,  poderá,  eventualmente,  a  
critério da administração demandar a requisição de execução de serviços aos sábados, domingos ou 
feriados entre 7h e 20h, não ensejando pagamento de hora extra.
1.38.7.  A critério da Secretaria de Educação,  a  carga horária prevista para os sábados,  domingos ou 
feriados poderá ser compensada durante a semana, de segunda a sexta-feira, não sendo devido, nesse 
caso, à Contratada, o pagamento de serviços extraordinários, devendo a Contratada fazer controlar e 
apresentar  baixa  de  banco  de  horas  para  a  fiscalização  do  Contrato,  obedecendo  o  prazo  definido  
pela convenção coletiva de trabalho, normas e legislação trabalhista em vigor.
1.38.8. A Contratada deverá observar a jornada de trabalho de legal de 44 (quarenta e quatro) horas 
semanais  para  os  profissionais  que executarão os  serviços,  em obediência  às  convenção coletiva  de  
trabalho da categoria profissional. Sendo facultado a Secretaria de Educação a reformulação dos dias 
de  labor,  dos  horários  de  entrada  e  saída,  a  qualquer  tempo,  de  acordo  com  as  suas  necessidades,  
obedecendo aos instrumentos legais correspondentes a cada categoria profissional.
1.38.9. Em todas as unidades a limpeza dos pisos, em especial no horário de atendimento ao público, 
deverá  ser  precedida  de  todas  as  precauções  necessárias  a  fim  de  evitar  acidentes,  caso  em  que  os  
danos causados serão de total responsabilidade da CONTRATADA;
1.38.10.  As  atividades  que  exigem  a  suspensão  da  atividade  normal  da  CONTRATANTE,  tais  como  
lavagem  de  corredor,  da  saída  de  emergência,  do  hall  de  entrada,  da  garagem,  etc.,  deverão  ser  
programadas para realização em horário distinto do atendimento ao público da CONTRATANTE.
1.38.11.  Os  horários  estabelecidos  para  a  realização  dos  serviços  poderão  ser  alterados  de  modo  a  
atender mais convenientemente às necessidades da CONTRATANTE.
1.38.12. O controle do cumprimento da carga horária será de inteira responsabilidade da Contratada, 
cabendo  exclusivamente  a  esta  a  substituição  de  seus  empregados  nas  ocorrências  de  falta  ou  de  
interrupção  no  cumprimento  da  carga  horária,  a  fim  de  evitar  a  descontinuidade  na  prestação  dos  
serviços,  devendo  comunicar  à  Fiscalização  do  Contrato  a  ocorrência  e  apresentar  a(s)  
substituição(es).
1.38.13. Os profissionais indicados pela Contratada deverão cumprir todas as normas gerais a seguir 
relacionadas, e ainda as atribuições específicas do serviço contratado:
1.38.14. ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quando 
substituído(a) por outro(a) profissional ou quando autorizado pelo supervisor ou chefia imediata;
1.38.15.  apresentar-se  devidamente  identificado(a)  por  crachá,  uniformizado(a),  asseado(a)  e  com  
unhas aparadas;
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1.38.16. manter cabelos cortados e/ou presos;
1.38.17.  A  fim  de  reduzir  o  impacto  ambiental,  deverão  ser  adotadas  as  seguintes  práticas  de  
sustentabilidade,  através da otimização de recursos,  redução de desperdícios e menor poluição,  tais 
como: a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; b) Substituição de 
substâncias  tóxicas  por  outras  atóxicas  ou  de  menor  toxicidade;  c)  Racionalização/economia  no  
consumo  de  energia  (especialmente  elétrica)  e  água;  d)  Treinamento/capacitação  periódicos  dos  
empregados  sobre  boas  práticas  de  redução  de  desperdícios/poluição;  e)  Reciclagem/destinação  
adequada  dos  resíduos  gerados  nas  atividades  de  limpeza,  asseio  e  conservação;  f)  Utilização  de  
lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água 
seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros); 
g)  Desenvolver  ou  adotar  manuais  de  procedimentos  de  descarte  de  materiais  potencialmente  
poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições 
chumbo,  cádmio,  mercúrio e  seus compostos,  aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede 
de  assistência  técnica  autorizada  pelas  respectivas  indústrias,  para  repasse  aos  fabricantes  ou  
importadores; h) O descarte dos resíduos deverá observar a legislação federal,  estadual e municipal 
especialmente  quanto  à  obrigatoriedade  de  cadastro  específico  junto  aos  órgãos  competentes;  i)  
Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral 
que,  quando  descartados,  deverão  ser  separados  e  acondicionados  em  recipientes  adequados  para  
destinação específica. j) Em atendimento ao disposto no art. 6º, da Instrução Normativa nº 01, de 19 
de  janeiro  de  2010,  a  CONTRATADA  deverá  adotar  as  seguintes  práticas  de  sustentabilidade  na  
execução  dos  serviços,  quando  couber:  I  -  Use  produtos  de  limpeza  e  conservação  de  superfícies  e  
objetos inanimados que obedeçam às classificações e  especificações determinadas pela ANVISA;  II  -  
Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, 
de  8  de  outubro  de  2003;  III  -  Observe  a  Resolução  CONAMA  nº  20,  de  07  de  dezembro  de  1994,  
quanto  aos  equipamentos  de  limpeza  que  gerem  ruído  no  seu  funcionamento;  IV  -  Forneça  aos  
empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços; 
V - Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos 03 (três) primeiros meses 
de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução 
de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; VI - Respeite as Normas 
Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 
VII  -  Preveja  a  destinação ambiental  adequada das  pilhas  e  baterias  usadas  ou inservíveis,  segundo 
disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 7.3.1. A prestação dos serviços, nos 
locais  fixados  pela  Administração,  envolve  a  alocação,  pela  CONTRATADA,  de  mão  de  obra  com  
qualificação  compatível  ao  nível  de  dificuldade  das  tarefas  a  serem  desenvolvidas  e  a  qualidade  
requerida no atendimento aos usuários.
1.38.18. A alocação dos postos de trabalho não poderá ensejar relação de subordinação direta entre o 
empregado e a unidade em que o serviço é prestado, cabendo a essa apenas a orientação operacional 
sobre as atividades a serem desenvolvidas durante a jornada de trabalho regular.
1.38.19. Os empregados da CONTRATADA deverão ser identificados através de uniformes e crachás, 
para fins de acesso às edificações.
1.38.20.  A  CONTRATADA  tem  a  liberdade  e  a  responsabilidade  de  utilizar  sua  experiência  e  
conhecimento  técnico  especializado  para  propor  outros  métodos,  técnicas  e  tecnologias  que  
busquem  aumentar  a  eficiência  dos  serviços  de  limpeza,  desde  que  proporcionem  os  resultados  
esperados  por  esta  contratação,  não  contrariem  a  legislação  e  sejam  aplicáveis  à  realidade  das  
unidades da Secretaria de Educação, condições que serão avaliadas pela fiscalização do contrato.

UNIFORMES
1.39.  Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes 
com  a  atividade  a  ser  desempenhada  no  órgão  Contratante,  compreendendo  peças  para  todas  as  
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estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto 
nos itens seguintes:
1.40. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

1.40.1. Todos os uniformes obedecerão a padrões próprios masculinos ou femininos e deverão 
ser fornecidos 02 conjuntos de uniforme para o verão, 02 conjuntos de uniforme para o inverno e 02 
pares de sapato por ano.

1.40.2.  A  empresa  Contratada  deverá  apresentar  uma  amostra  dos  uniformes  antes  do  
fornecimento aos colaboradores para aprovação junto a Prefeitura Municipal.

1.40.3. As cores dos uniformes serão definidas em conjunto entre Contratante e Contratada.
1.40.4. Os conjuntos deverão ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 

(seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação 
escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;

1.40.5. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 
substituindo-os sempre que estiverem apertados;
1.41. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do 
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1.42.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo  com  as  
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
1.43. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos,  e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis;
1.44.  Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou  
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua  correção,  
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
1.45.  Não  permitir  que  os  empregados  da  Contratada  realizem  horas  extras,  exceto  em  caso  de  
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
1.46.  Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições  
estabelecidas neste Termo de Referência;
1.47. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
1.48. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

1.48.1.  exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo  reportar-se  
somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da  contratação  
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

1.48.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
1.48.3.  promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,  mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

1.48.4.  considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores  eventuais  do  próprio  
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens.
1.49.  fiscalizar  mensalmente,  por  amostragem,  o  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

1.49.1.  A  concessão de  férias  remuneradas  e  o  pagamento do respectivo  adicional,  bem como 
de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
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1.49.2.  O  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS  dos  empregados  que  
efetivamente  participem  da  execução  dos  serviços  contratados,  a  fim  de  verificar  qualquer  
irregularidade;

1.49.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 
até a data da extinção do contrato.
1.50.  Analisar  os  termos  de  rescisão  dos  contratos  de  trabalho  do  pessoal  empregado  na  prestação  
dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão 
do contrato.
1.51. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato;
1.52. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
1.53.  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das  
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
1.54.  Arquivar,  entre  outros  documentos,  projetos,  "as  built",  especificações  técnicas,  orçamentos,  
termos  de  recebimento,  contratos  e  aditamentos,  relatórios  de  inspeções  técnicas  após  o  
recebimento do serviço e notificações expedidas;
1.55.  Fiscalizar  o  cumprimento dos requisitos legais,  quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
1.56.  Assegurar que o ambiente de trabalho,  inclusive seus equipamentos e instalações,  apresentem 
condições  adequadas  ao  cumprimento,  pela  contratada,  das  normas  de  segurança  e  saúde  no  
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1.57.  Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Termo  de  Referência  e  de  sua  proposta,  
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 
de utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;
1.58. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  efetuados  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
1.59. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração.
1.60. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e  qualquer  dano  causado  ao  Município,  devendo  ressarcir  imediatamente  a  Administração  em  sua  
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, ou dos pagamentos devidos 
à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
1.61. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor;
1.62.  Disponibilizar  à  Contratante  os  empregados  devidamente  uniformizados  e  identificados  por  
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -  EPI,  quando for o 
caso;
1.63.  Fornecer  os  uniformes  a  serem  utilizados  por  seus  empregados,  conforme  disposto  neste  
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
1.64.  As  empresas  contratadas  que  sejam  regidas  pela  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (CLT)  
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços,  conforme 
alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017:

1.64.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do 
posto  de  trabalho,  números  da  carteira  de  identidade  (RG)  e  da  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

1.64.2.  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  dos  empregados  admitidos  e  dos  
responsáveis  técnicos  pela  execução  dos  serviços,  quando  for  o  caso,  devidamente  assinada  pela  
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contratada; e
1.64.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;
1.64.4.  declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;
1.64.5.  Os  documentos  acima  mencionados  deverão  ser  apresentados  para  cada  novo  

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de 
empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado,  com 
toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do 
encerramento do contrato administrativo.
1.65. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale 
transporte.
1.66. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
–  SICAF,  a  empresa  contratada  cujos  empregados  vinculados  ao  serviço  sejam  regidos  pela  CLT  
deverá entregar ao setor responsável  pela fiscalização do contrato,  até o dia trinta do mês seguinte 
ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à  
Seguridade  Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  
certidões que comprovem a regularidade perante as  Fazendas Distrital  e  Municipal  do domicílio  ou 
sede do contratado;  4)  Certidão de Regularidade do FGTS –  CRF;  e  5)  Certidão Negativa de Débitos  
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
1.67.  Substituir,  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  em  caso  de  eventual  ausência,  tais  como  
faltas  e  licenças,  o  empregado  posto  a  serviço  da  Contratante,  devendo  identificar  previamente  o  
respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;
1.68. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  
obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

13.12.1.  Não  serão  incluídas  nas  planilhas  de  custos  e  formação  de  preços  as  disposições  
contidas  em  Acordos,  Dissídios  ou  Convenções  Coletivas  que  tratem  de  pagamento  de  participação  
dos  trabalhadores  nos  lucros  ou  resultados  da  empresa  contratada,  de  matéria  não  trabalhista,  de  
obrigações  e  direitos  que  somente  se  aplicam  aos  contratos  com  a  Administração  Pública,  ou  que  
estabeleçam  direitos  não  previstos  em  lei,  tais  como  valores  ou  índices  obrigatórios  de  encargos  
sociais  ou  previdenciários,  bem  como  de  preços  para  os  insumos  relacionados  ao  exercício  da  
atividade.
1.69.  Efetuar  o  pagamento  dos  salários  dos  empregados  alocados  na  execução  contratual  mediante  
depósito  na  conta  bancária  de  titularidade  do  trabalhador,  em  agência  situada  na  localidade  ou  
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do 
pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, 
a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade 
e possa verificar a realização do pagamento.
1.70.  Autorizar  a  Administração  contratante,  no  momento  da  assinatura  do  contrato,  a  fazer  o  
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente 
aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado 
o  cumprimento  tempestivo  e  regular  dessas  obrigações,  até  o  momento  da  regularização,  sem  
prejuízo das sanções cabíveis.

1.70.1.  Quando  não  for  possível  a  realização  desses  pagamentos  pela  própria  Administração  
(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e 
guias  de  recolhimento),  os  valores  retidos  cautelarmente  serão  depositados  junto  à  Justiça  do  
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais 
verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
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1.71. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 
turno imediatamente subsequente, se for o caso;
1.72.  Atender  às  solicitações  da  Contratante  quanto  à  substituição  dos  empregados  alocados,  no  
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado  descumprimento  das  
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
1.73. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
1.74. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
1.75. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações 
de  seus  interesses  junto  aos  órgãos  públicos,  relativas  ao  contrato  de  trabalho  e  obrigações  a  ele  
inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

1.75.1.  viabilizar  o  acesso  de  seus  empregados,  via  internet,  por  meio  de  senha  própria,  aos  
sistemas  da  Previdência  Social  e  da  Receita  do  Brasil,  com  o  objetivo  de  verificar  se  as  suas  
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

1.75.2.  viabilizar  a  emissão  do  cartão  cidadão  pela  Caixa  Econômica  Federal  para  todos  os  
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou 
da admissão do empregado;

1.75.3.  oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos 
de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
1.76. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-
la na execução do contrato;
1.77.  Relatar  à  Contratante  toda  e  qualquer  irregularidade  verificada  no  decorrer  da  prestação  dos  
serviços;
1.78.  Fornecer,  sempre  que  solicitados  pela  Contratante,  os  comprovantes  do  cumprimento  das  
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos 
salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

1.78.1.  A  ausência  da  documentação  pertinente  ou  da  comprovação  do  cumprimento  das  
obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  relativas  ao  FGTS  implicará  a  retenção  do  pagamento  da  
fatura  mensal,  em  valor  proporcional  ao  inadimplemento,  mediante  prévia  comunicação,  até  que  a  
situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

1.78.2.  Ultrapassado  o  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contados  na  comunicação  mencionada  no  
subitem  anterior,  sem  a  regularização  da  falta,  a  Administração  poderá  efetuar  o  pagamento  das  
obrigações  diretamente  aos  empregados  da  contratada  que  tenham  participado  da  execução  dos  
serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

1.78.2.1.  O  sindicato  representante  da  categoria  do  trabalhador  deverá  ser  notificado  pela  
contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.
1.79. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem  permitir  a  utilização  do  trabalho  do  menor  de  
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
1.80. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
1.81. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
1.82. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no 
§ 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;
1.83.  Comunicar  formalmente  à  Receita  Federal  a  assinatura  do  contrato  de  prestação  de  serviços  
mediante  cessão  de  mão  de  obra,  salvo  as  exceções  previstas  no  §  5º-C  do  art.  18  da  Lei  
Complementar  no  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  para  fins  de  exclusão  obrigatória  do  Simples  
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Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e 
do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

1.83.1.  Para  efeito  de  comprovação da comunicação,  a  contratada deverá apresentar  cópia  do 
ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando 
a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia 
útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.
1.84.  Arcar  com o ônus decorrente de eventual  equívoco no dimensionamento dos quantitativos  de 
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  tais  
como  os  valores  providos  com  o  quantitativo  de  vale  transporte,  devendo  complementá-los,  caso  o  
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 
1993.
1.85.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência  
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
1.86.  Prestar  todo esclarecimento ou informação solicitada pela  Contratante ou por seus prepostos,  
garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos  documentos  
relativos à execução do serviço.
1.87. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
1.88.  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for  
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
1.89.  Promover  a  organização técnica  e  administrativa  dos  serviços,  de  modo a  conduzi-los  eficaz  e  
eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que  integram  este  Termo  de  
Referência, no prazo determinado.
1.90.  Conduzir  os  trabalhos com estrita  observância  às  normas da legislação pertinente,  cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
1.91. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança 
no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência.
1.92.  Cumprir,  durante todo o período de execução do contrato,  a  reserva de cargos prevista em lei  
para  pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  bem  como  as  regras  de  
acessibilidade  previstas  na  legislação,  quando  a  contratada  houver  se  beneficiado  da  preferência  
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
1.93.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as  
normas de segurança da Contratante;
1.94.  Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo  todos  os  
materiais,  equipamentos  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com  a  
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
1.95.  Assegurar  à  CONTRATANTE,  em  conformidade  com  o  previsto  no  subitem  6.1,  “a”e  “b”,  do  
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

1.95.1.  O  direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive  sobre  as  
eventuais  adequações  e  atualizações  que  vierem  a  ser  realizadas,  logo  após  o  recebimento  de  cada  
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 
limitações;

1.95.2.  Os  direitos  autorais  da  solução,  do  projeto,  de  suas  especificações  técnicas,  da  
documentação  produzida  e  congêneres,  e  de  todos  os  demais  produtos  gerados  na  execução  do  
contrato,  inclusive  aqueles  produzidos  por  terceiros  subcontratados,  ficando  proibida  a  sua  
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa,  sem prejuízo das 
sanções civis e penais cabíveis.
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1.96. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar 
termo de quitação anual  das obrigações trabalhistas,  na forma do art.  507-B da CLT,  ou comprovar a 
adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação 
exclusiva, na prestação de serviços contratados.

1.96.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

1.96.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será 
aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, 
ata de negociação, dentre outros.

1.96.3.  Não  haverá  pagamento  adicional  pela  Contratante  à  Contratada  em  razão  do  
cumprimento das obrigações previstas neste item.
1.97.  Realizar  a  transição  contratual  com  transferência  de  conhecimento,  tecnologia  e  técnicas  
empregadas,  sem  perda  de  informações,  podendo  exigir,  inclusive,  a  capacitação  dos  técnicos  da  
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços, se for o caso.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na  
licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à  
execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à  continuidade  do  
contrato.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1.  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da  
conformidade  da  prestação  dos  serviços,  dos  materiais,  técnicas  e  equipamentos  empregados,  de  
forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  que  serão  exercidos  por  um  ou  mais  
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, 
de 1993.
13.2.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem 
por  objetivo  aferir  o  cumprimento  dos  resultados  previstos  pela  Administração  para  o  serviço  
contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias,  fiscais e trabalhistas,  bem como 
prestar  apoio  à  instrução processual  e  o  encaminhamento  da  documentação pertinente  ao  setor  de  
contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  relativos  a  repactuação,  alteração,  reequilíbrio,  
prorrogação,  pagamento,  eventual  aplicação  de  sanções,  extinção  do  contrato,  dentre  outras,  com  
vista  a  assegurar  o  cumprimento  das  cláusulas  avençadas  e  a  solução  de  problemas  relativos  ao  
objeto.
13.3.  O  conjunto  de  atividades  de  gestão  e  fiscalização  compete  ao  gestor  da  execução  do  contrato,  
podendo  ser  auxiliado  pela  fiscalização  técnica,  administrativa,  setorial  e  pelo  público  usuário,  de  
acordo com as seguintes disposições:

I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução 
processual  e  ao  encaminhamento  da  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  
formalização  dos  procedimentos  quanto  aos  aspectos  que  envolvam  a  prorrogação,  alteração,  
reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;

II – Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto 
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação 
dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no 
ato  convocatório,  para  efeito  de  pagamento  conforme  o  resultado,  podendo  ser  auxiliado  pela  
fiscalização pelo público usuário;
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III  –  Fiscalização  Administrativa:  é  o  acompanhamento  dos  aspectos  administrativos  da  
execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto 
às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;

V  -  Fiscalização  pelo  Público  Usuário:  é  o  acompanhamento  da  execução  contratual  por  
pesquisa  de  satisfação  junto  ao  usuário,  com  o  objetivo  de  aferir  os  resultados  da  prestação  dos  
serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou 
outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.
13.4.  As  atividades  de  gestão  e  fiscalização  da  execução  contratual  devem  ser  realizadas  de  forma  
preventiva,  rotineira  e  sistemática,  podendo ser  exercidas  por  servidores,  equipe  de  fiscalização  ou  
único  servidor,  desde  que,  no  exercício  dessas  atribuições,  fique  assegurada  a  distinção  dessas  
atividades  e,  em  razão  do  volume  de  trabalho,  não  comprometa  o  desempenho  de  todas  as  ações  
relacionadas à Gestão do Contrato.
13.5. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se 
em  consideração  falhas  que  impactem  o  contrato  como  um  todo  e  não  apenas  erros  e  falhas  
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
13.6. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, 
as  seguintes  comprovações  (os  documentos  poderão  ser  originais  ou  cópias  autenticadas  por  
cartório  competente  ou  por  servidor  da  Administração),  no  caso  de  empresas  regidas  pela  
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
a)  no  primeiro  mês  da  prestação  dos  serviços,  a  CONTRATADA  deverá  apresentar  a  seguinte  
documentação:

a.1.  relação  dos  empregados,  contendo  nome  completo,  cargo  ou  função,  horário  do  posto  de  
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

a.2.  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  dos  empregados  admitidos  e  dos  
responsáveis  técnicos  pela  execução  dos  serviços,  quando  for  o  caso,  devidamente  assinada  pela  
CONTRATADA; e

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços.
b)  entrega  até  o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços  ao  setor  responsável  pela  
fiscalização  do  contrato  dos  seguintes  documentos,  quando  não  for  possível  a  verificação  da  
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND);

b.2.  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  as  Fazendas  Estadual,  Distrital  e  
Municipal do domicílio ou sede do contratado;

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:
c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;
c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 

conste como tomador CONTRATANTE;
c.3.  cópia  dos  contracheques  dos  empregados  relativos  a  qualquer  mês  da  prestação  dos  

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
c.4.  comprovantes  de entrega de benefícios  suplementares  (vale-transporte,  vale-alimentação,  

entre  outros),  a  que  estiver  obrigada  por  força  de  lei  ou  de  Convenção  ou  Acordo  Coletivo  de  
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

c.5.  comprovantes  de  realização  de  eventuais  cursos  de  treinamento  e  reciclagem  que  forem  
exigidos por lei ou pelo contrato.
d)  entrega  de  cópia  da  documentação  abaixo  relacionada,  quando  da  extinção  ou  rescisão  do  
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contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
d.1.  termos  de  rescisão  dos  contratos  de  trabalho  dos  empregados  prestadores  de  serviço,  

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
d.2.  guias  de  recolhimento  da  contribuição  previdenciária  e  do  FGTS,  referentes  às  rescisões  

contratuais;
d.3.  extratos  dos  depósitos  efetuados  nas  contas  vinculadas  individuais  do  FGTS  de  cada  

empregado dispensado;
d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

13.7. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 
(trinta)  dias  após  o  recebimento  dos  documentos,  prorrogáveis  por  mais  30  (trinta)  dias,  
justificadamente.
13.8. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados 
no subitem 16.7 acima deverão ser apresentados.
13.9.  Em  caso  de  indício  de  irregularidade  no  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias,  os  
fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).
13.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais 
ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.
13.11.  O  descumprimento  das  obrigações  trabalhistas  ou  a  não  manutenção  das  condições  de  
habilitação  pela  CONTRATADA  poderá  dar  ensejo  à  rescisão  contratual,  sem  prejuízo  das  demais  
sanções.
13.12.  A  CONTRATANTE  poderá  conceder  prazo  para  que  a  CONTRATADA  regularize  suas  
obrigações  trabalhistas  ou  suas  condições  de  habilitação,  sob  pena  de  rescisão  contratual,  quando  
não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
13.13.  Além  das  disposições  acima  citadas,  a  fiscalização  administrativa  observará,  ainda,  as  
seguintes diretrizes:
16.16.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a)  Será  elaborada planilha-resumo de todo o  contrato  administrativo,  com informações  sobre  
todos  os  empregados  terceirizados  que  prestam  serviços,  com  os  seguintes  dados:  nome  completo,  
número de inscrição no CPF,  função exercida,  salário,  adicionais,  gratificações,  benefícios recebidos,  
sua  especificação  e  quantidade  (vale-transporte,  auxílio-alimentação),  horário  de  trabalho,  férias,  
licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b)  Todas  as  anotações  contidas  na  CTPS  dos  empregados  serão  conferidas,  a  fim  de  que  se  
possa  verificar  se  as  informações  nelas  inseridas  coincidem  com  as  informações  fornecidas  pela  
CONTRATADA e pelo empregado;

c)  O  número  de  terceirizados  por  função  deve  coincidir  com  o  previsto  no  contrato  
administrativo;

d)  O  salário  não  pode  ser  inferior  ao  previsto  no  contrato  administrativo  e  na  Convenção  
Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA;
f)  Será  verificada  a  existência  de  condições  insalubres  ou  de  periculosidade  no  local  de  

trabalho  que  obriguem  a  empresa  a  fornecer  determinados  Equipamentos  de  Proteção  Individual  
(EPI).

g)  No  primeiro  mês  da  prestação  dos  serviços,  a  contratada  deverá  apresentar  a  seguinte  
documentação:

g.1.  relação  dos  empregados,  com  nome  completo,  cargo  ou  função,  horário  do  posto  de  
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e 
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

g.2.  CTPS  dos  empregados  admitidos  e  dos  responsáveis  técnicos  pela  execução  dos  
serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada;
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g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 
e

g.4.  declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a  quitação dos encargos 
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.
16.16.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a)  Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) 
sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;
c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 

e  à  Dívida  Ativa  da  União,  o  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  (CRF)  e  a  Certidão  Negativa  de  
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF;

d)  Deverá  ser  exigida,  quando  couber,  comprovação  de  que  a  empresa  mantém  reserva  de  
cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,  conforme disposto no 
art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993.
16.16.3. Fiscalização diária:

a)  Devem  ser  evitadas  ordens  diretas  da  CONTRATANTE  dirigidas  aos  terceirizados.  As  
solicitações  de  serviços  devem  ser  dirigidas  ao  preposto  da  empresa.  Da  mesma  forma,  eventuais  
reclamações  ou  cobranças  relacionadas  aos  empregados  terceirizados  devem  ser  dirigidas  ao  
preposto.

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou 
a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão 
prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.
13.14.  Cabe,  ainda,  à  fiscalização  do  contrato,  verificar  se  a  CONTRATADA  observa  a  legislação  
relativa  à  concessão de férias  e  licenças  aos  empregados,  respeita  a  estabilidade provisória  de  seus  
empregados  e  observa  a  data-base  da  categoria  prevista  na  CCT,  concedendo  os  reajustes  dos  
empregados no dia e percentual previstos.
16.17.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive 
quanto à necessidade de solicitação da contratada.
13.15.  A  CONTRATANTE deverá  solicitar,  por  amostragem,  aos  empregados,  seus  extratos  da  conta  
do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em 
seus nomes.
16.18.1. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.
13.16.  A  CONTRATADA  deverá  entregar,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  quando  solicitado  pela  
CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;
b)  cópia  da  folha  de  pagamento  analítica  de  qualquer  mês  da  prestação  dos  serviços,  em  que  

conste como tomador a CONTRATANTE;
c)  cópia  dos  contracheques  assinados dos  empregados relativos  a  qualquer  mês da  prestação 

dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e
d)  comprovantes  de  entrega  de  benefícios  suplementares  (vale-transporte,  vale-alimentação,  

entre  outros),  a  que  estiver  obrigada  por  força  de  lei,  Acordo,  Convenção  ou  Dissídio  Coletivo  de  
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.
13.17. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 
Instrumento  de  Medição  de  Resultado  (IMR),  conforme  modelo  previsto  no  Anexo,  ou  outro  
instrumento  substituto  para  aferição  da  qualidade  da  prestação  dos  serviços,  devendo  haver  o  
redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores  estabelecidos,  sempre  que  a  
CONTRATADA:

a)  não  produzir  os  resultados,  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  
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exigida as atividades contratadas; ou
b)  deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do  serviço,  ou  

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
16.20.1.  A  utilização  do  IMR  não  impede  a  aplicação  concomitante  de  outros  mecanismos  para  a  
avaliação da prestação dos serviços.
13.18.  Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  técnico  deverá  monitorar  constantemente  o  nível  de  
qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à  
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
13.19.  O  fiscal  técnico  deverá  apresentar  ao  preposto  da  CONTRATADA a  avaliação  da  execução do  
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
13.20.  Em  hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  CONTRATADA  materialize  a  avaliação  de  
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
13.21. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a  
excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante  exclusivamente  de  fatores  imprevisíveis  e  alheios  ao  
controle do prestador.
13.22.  Na  hipótese  de  comportamento  contínuo  de  desconformidade  da  prestação  do  serviço  em  
relação  à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis  
previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à  
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
13.23.  O  fiscal  técnico  poderá  realizar  avaliação  diária,  semanal  ou  mensal,  desde  que  o  período  
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços.
13.24. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento 
e controle da execução dos serviços e do contrato.
13.25.  A  verificação  da  adequação  da  prestação  do  serviço  deverá  ser  realizada  com  base  nos  
critérios previstos neste Termo de Referência.
13.26.  A  fiscalização  do  contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da  produtividade  
pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade  
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art.  65 da Lei nº 
8.666, de 1993.
13.27.  O  representante  da  CONTRATANTE  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,  
adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  conforme  o  
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.28.  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela  
CONTRATADA,  incluindo  o  descumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  não  recolhimento  das  
contribuições  sociais,  previdenciárias  ou  para  com  o  FGTS  ou  a  não  manutenção  das  condições  de  
habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e 
na  legislação  vigente,  podendo  culminar  em  rescisão  contratual,  por  ato  unilateral  e  escrito  da  
CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.29.  Caso  não  seja  apresentada  a  documentação  comprobatória  do  cumprimento  das  obrigações  
trabalhistas,  previdenciárias  e  para  com  o  FGTS,  a  CONTRATANTE  comunicará  o  fato  à  
CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até 
que a situação seja regularizada.

13.29.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze 
dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

13.29.2.  O  sindicato  representante  da  categoria  do  trabalhador  deverá  ser  notificado  pela  
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CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.
13.29.3.  Tais  pagamentos  não  configuram  vínculo  empregatício  ou  implicam  a  assunção  de  

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da 
contratada.
13.30.  O  contrato  só  será  considerado  integralmente  cumprido  após  a  comprovação,  pela  
CONTRATADA,  do  pagamento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais  e  previdenciárias  e  para  
com  o  FGTS  referentes  à  mão  de  obra  alocada  em  sua  execução,  inclusive  quanto  às  verbas  
rescisórias.
13.31. A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade 
da  CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  
imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  
inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  corresponsabilidade  da  CONTRATANTE  ou  de  seus  
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.32. Providencie portaria de designação específica para fiscalização de cada contrato, com atestado 
de recebimento pelo fiscal  designado e  que constem claramente as  atribuições e  responsabilidades,  
de acordo com o estabelecido pela Lei 8.666/93 em seu artigo 67;
13.33.  Designe  fiscais  considerando  a  formação  acadêmica  ou  técnica  do  servidor/funcionário,  a  
segregação entre as funções de gestão e de fiscalização do contrato,  bem como o comprometimento 
concomitante  com  outros  serviços  ou  contratos,  de  forma  a  evitar  que  o  fiscal  responsável  fique  
sobrecarregado devido a muitos contratos sob sua responsabilidade;
13.34. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
14.1.  A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  deve  ser  precedida  do  recebimento  definitivo  dos  
serviços, nos termos abaixo.
14.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar 
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
14.2.  O  recebimento  provisório  será  realizado  pelo  fiscal  técnico,  administrativo  ou  pela  equipe  de  
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

14.2.1.  A  contratante  realizará  inspeção minuciosa  de  todos  os  serviços  executados,  por  meio  
de  profissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo  serviço,  
com  a  finalidade  de  verificar  a  adequação  dos  serviços  e  constatar  e  relacionar  os  arremates,  
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

14.2.1.1.  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  mensal,  o  fiscal  
técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em  consonância  com  os  
indicadores previstos no ato convocatório,  que poderá resultar no redimensionamento de valores a  
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

14.2.1.2.  A  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes  da execução ou materiais  empregados,  cabendo à  fiscalização não atestar  a  última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório.

14.2.1.3.  O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando  cabível,  à  conclusão  de  
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

14.2.1.4.  Da  mesma  forma,  ao  final  de  cada  período  de  faturamento  mensal,  o  fiscal  
administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no 
que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do 
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contrato;
14.2.2.  No  prazo  de  até  10  dias  corridos  a  partir  do  recebimento  dos  documentos  da  

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

14.2.2.1.  Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  relatório  
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 
do  contrato,  em  relação  à  fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

14.2.2.2.  Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a  entrega  do  
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

14.2.2.2.1.  Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  não  ser  
procedida tempestivamente,  reputar-se-á como realizada,  consumando-se o recebimento provisório 
no dia do esgotamento do prazo.
14.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor 
do  Contrato  deverá  providenciar  o  recebimento  definitivo,  ato  que  concretiza  o  ateste  da  execução  
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

14.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

14.3.2.  Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços  
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

14.3.3.  Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato  
dimensionado  pela  fiscalização,  com  base  no  Instrumento  de  Medição  de  Resultado  (IMR),  ou  
instrumento substituto.
14.4.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui  a  responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas  e  das  responsabilidades  assumidas  em  contrato  e  por  força  das  disposições  legais  em  
vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
14.5.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as  
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/
substituídos  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  às  custas  da  Contratada,  sem  prejuízo  da  
aplicação de penalidades.

15. DO PAGAMENTO
18.1.  O  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do  
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 
8.666, de 1993.
18.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Termo de Referência.
18.3.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da  
regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  
acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art.  31 da Instrução Normativa nº 3,  de 26 de 
abril de 2018.
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18.4.  O  setor  competente  para  proceder  o  pagamento  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.4.1. o prazo de validade;
18.4.2. a data da emissão;
18.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
18.4.4. o período de prestação dos serviços;
18.4.5. o valor a pagar; e
18.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
18.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade  verificada,  sem  prejuízo  
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

18.6.1. não produziu os resultados acordados;
18.6.2.  deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as  executou  com  a  qualidade  

mínima exigida;
18.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
18.8.  Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a  
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a  
critério da contratante.
18.10.  Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a  Administração  deverá  
realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de  participação  em  
licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  
ocorrências impeditivas indiretas,  observado o disposto no art.  29,  da Instrução Normativa nº 3,  de 
26 de abril de 2018.
18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
18.12.  Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão  
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à  contratada  a  ampla  
defesa.
18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

18.13.1.  Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada  inadimplente  no  SICAF,  
salvo  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/
MP n. 5/2017, quando couber.
18.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 
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em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigente.
18.16. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no 
primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços.

18.16.1.  Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado,  a 
prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 
(três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual.

18.16.2.  A  adequação  de  pagamento  de  que  trata  o  subitem  anterior  deverá  ser  prevista  em  
termo aditivo.

18.16.3.  Caso  tenha  ocorrido  a  incidência  parcial  ou  total  dos  custos  com  aviso  prévio  
trabalhado e/ou indenizado no primeiro  ano de  contratação,  tais  rubricas  deverão ser  mantidas  na  
planilha  de  forma  complementar/proporcional,  devendo  o  órgão  contratante  esclarecer  a  
metodologia de cálculo adotada.
18.17.  A Contratante providenciará o desconto na fatura a  ser paga do valor global  pago a título de 
vale-transporte  em  relação  aos  empregados  da  Contratada  que  expressamente  optaram  por  não  
receber  o  benefício  previsto  na  Lei  nº  7.418,  de  16  de  dezembro  de  1985,  regulamentado  pelo  
Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.
18.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma,  para tanto,  fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

I = (TX) 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

19. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA
19.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da Conta-
Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas neste 
Termo de Referência.
19.2. A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do 
contrato,  a  fazer  o  desconto  nas  faturas  e  realizar  os  pagamentos  dos  salários  e  demais  verbas  
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 
quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

19.2.1.  Quando  não  for  possível  a  realização  desses  pagamentos  pela  própria  Administração  
(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e 
guias  de  recolhimento),  os  valores  retidos  cautelarmente  serão  depositados  junto  à  Justiça  do  
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais 
verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
19.3.  A  CONTRATADA  autorizará  o  provisionamento  de  valores  para  o  pagamento  das  férias,  13º  
salário  e  rescisão  contratual  dos  trabalhadores  da  contratada,  bem  como  de  suas  repercussões  
trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito 
vinculada específica,  em nome do prestador  dos  serviços,  bloqueada para  movimentação,  conforme 
disposto  no  anexo  XII  da  Instrução  Normativa  SEGES/MP  nº  5,  de  2017,  os  quais  somente  serão  
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liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores,  nas condições estabelecidas no 
item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.
19.4. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 
5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a 
remuneração,  cuja  movimentação  dependerá  de  autorização  do  órgão  ou  entidade  promotora  da  
licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

19.4.1. 13º (décimo terceiro) salário;
19.4.2. Férias e um terço constitucional de férias;
19.4.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
19.4.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
19.4.5.  Os  percentuais  de  provisionamento  e  a  forma  de  cálculo  serão  aqueles  indicados  no  

Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.
19.5.  O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, 
conforme  definido  em  Termo  de  Cooperação  Técnica  firmado  entre  o  promotor  desta  licitação  e  
instituição  financeira.  Eventual  alteração  da  forma  de  correção  implicará  a  revisão  do  Termo  de  
Cooperação Técnica.
19.6.  Os  valores  referentes  às  provisões  mencionadas  neste  edital  que  sejam  retidos  por  meio  da  
conta-depósito,  deixarão  de  compor  o  valor  mensal  a  ser  pago  diretamente  à  empresa  que  vier  a  
prestar os serviços.
19.7. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, 
os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
19.8.  A  empresa  contratada  poderá  solicitar  a  autorização  do  órgão  ou  entidade  contratante  para  
utilizar  os  valores  da  conta-depósito  para  o  pagamento  dos  encargos  trabalhistas  previstos  nos  
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações 
ocorridas durante a vigência do contrato.

19.8.1.  Na  situação  do  subitem  acima,  a  empresa  deverá  apresentar  os  documentos  
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. 
Somente  após  a  confirmação  da  ocorrência  da  situação  pela  Administração,  será  expedida  a  
autorização  para  a  movimentação  dos  recursos  creditados  na  conta-depósito  vinculada,  que  será  
encaminhada à  Instituição  Financeira  no  prazo  máximo de  5  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  da  
apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

19.8.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para 
o  pagamento  dos  encargos  trabalhistas  ou  de  eventual  indenização  trabalhista  aos  trabalhadores  
favorecidos.

19.8.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas 
para a quitação das obrigações trabalhistas.
19.9.  O  saldo  remanescente  dos  recursos  depositados  na  conta-depósito  será  liberado  à  respectiva  
titular  no  momento  do  encerramento  do  contrato,  na  presença  do  sindicato  da  categoria  
correspondente  aos  serviços  contratados,  quando  couber,  e  após  a  comprovação  da  quitação  de  
todos  os  encargos  trabalhistas  e  previdenciários  relativos  ao  serviço  contratado,  conforme  item  15  
da IN SEGES/MP n. 5/2017.

20. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)
20.1.  Visando  à  adequação  aos  novos  preços  praticados  no  mercado,  desde  que  solicitado  pela  
CONTRATADA  e  observado  o  interregno  mínimo  de  1  (um)  ano  contado  na  forma  apresentada  no  
subitem  que  se  seguirá,  o  valor  consignado  no  Termo  de  Contrato  será  repactuado,  competindo  à  
CONTRATADA  justificar  e  comprovar  a  variação  dos  custos,  apresentando  memória  de  cálculo  e  
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planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no 
Decreto  n°  9.507,  de  2018,  e  nas  disposições  aplicáveis  da  Instrução Normativa  SEGES/MP n°  5,  de  
2017.
20.2.  A repactuação poderá ser  dividida em tantas parcelas  quantas forem necessárias,  em respeito 
ao  princípio  da  anualidade  do  reajustamento  dos  preços  da  contratação,  podendo  ser  realizada  em  
momentos  distintos  para  discutir  a  variação  de  custos  que  tenham  sua  anualidade  resultante  em  
datas  diferenciadas,  tais  como  os  custos  decorrentes  da  mão  de  obra  e  os  custos  decorrentes  dos  
insumos necessários à execução do serviço.
20.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

20.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 
a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época 
da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

20.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam 
diretamente  vinculados  ao  valor  de  preço  público  (tarifa):  do  último  reajuste  aprovado  por  
autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

20.3.3.  Para  os  demais  custos,  sujeitos  à  variação  de  preços  do  mercado  (insumos  não  
decorrentes da mão de obra):  a partir  da data limite para apresentação das propostas constante do 
Edital.
20.4.  Nas repactuações subsequentes à primeira,  o interregno de um ano será computado da última 
repactuação  correspondente  à  mesma  parcela  objeto  de  nova  solicitação.  Entende-se  como  última  
repactuação,  a  data  em  que  iniciados  seus  efeitos  financeiros,  independentemente  daquela  em  que  
celebrada ou apostilada.
20.5.  O  prazo  para  a  CONTRATADA  solicitar  a  repactuação  encerra-se  na  data  da  prorrogação  
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de 
mão  de  obra  da  categoria  profissional  abrangida  pelo  contrato,  ou  na  data  do  encerramento  da  
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
20.6.  Caso  a  CONTRATADA  não  solicite  a  repactuação  tempestivamente,  dentro  do  prazo  acima  
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
20.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

20.7.1.  da  vigência  do  acordo,  dissídio  ou  convenção  coletiva  anterior,  em  relação  aos  custos  
decorrentes de mão de obra;

20.7.2.  do  último  reajuste  aprovado  por  autoridade  governamental  ou  realizado  por  
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de 
preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

20.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;
20.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio 
ou  convenção  coletiva  da  categoria,  ou  ainda  não  tenha  sido  possível  à  CONTRATANTE  ou  à  
CONTRATADA  proceder  aos  cálculos  devidos,  deverá  ser  inserida  cláusula  no  termo  aditivo  de  
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão.
20.9.  Quando  a  contratação  envolver  mais  de  uma  categoria  profissional,  com  datas  base  
diferenciadas,  a  repactuação  deverá  ser  dividida  em  tantas  parcelas  quantos  forem  os  acordos,  
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
20.10.  É  vedada  a  inclusão,  por  ocasião  da  repactuação,  de  benefícios  não  previstos  na  proposta  
inicial,  exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal,  sentença normativa,  
Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.
20.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
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Coletivas  que  tratem  do  pagamento  de  participação  dos  trabalhadores  nos  lucros  ou  resultados  da  
empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,  tais como 
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade.
20.12.  Quando  a  repactuação  se  referir  aos  custos  da  mão  de  obra,  a  CONTRATADA  efetuará  a  
comprovação  da  variação  dos  custos  dos  serviços  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  
Preços,  acompanhada da  apresentação do  novo acordo,  dissídio  ou  convenção coletiva  da  categoria  
profissional abrangida pelo contrato.
20.13.  Quando a  repactuação  solicitada  pela  CONTRATADA se  referir  aos  custos  sujeitos  à  variação  
dos  preços  de  mercado  (insumos  não  decorrentes  da  mão  de  obra),  o  respectivo  aumento  será  
apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento INPC,com base na seguinte fórmula (art. 5º 
do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 

entrega da proposta da licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
20.13.1.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  a  CONTRATANTE  

pagará  à  CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.

20.13.2.  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  a  repactuação  dos  insumos  será,  
obrigatoriamente, o definitivo.

20.13.3.  Caso  o  índice  estabelecido  para  a  repactuação  de  insumos  venha  a  ser  extinto  ou  de  
qualquer  forma  não  possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em  substituição,  o  que  vier  a  ser  
determinado pela legislação então em vigor.

20.13.4.  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo  
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio 
de termo aditivo.

20.13.5.  Independentemente  do  requerimento  de  repactuação  dos  custos  com  insumos,  a  
CONTRATANTE  verificará,  a  cada  anualidade,  se  houve  deflação  do  índice  adotado  que  justifique  o  
recálculo  dos  custos  em  valor  menor,  promovendo,  em  caso  positivo,  a  redução  dos  valores  
correspondentes da planilha contratual.
20.14.  Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  das  repactuações  terão  suas  vigências  iniciadas  
observando-se o seguinte:

20.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
20.14.2.  em  data  futura,  desde  que  acordada  entre  as  partes,  sem  prejuízo  da  contagem  de  

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
20.14.3.  em data anterior à ocorrência do fato gerador,  exclusivamente quando a repactuação 

envolver  revisão  do  custo  de  mão  de  obra  em  que  o  próprio  fato  gerador,  na  forma  de  acordo,  
dissídio  ou  convenção  coletiva,  ou  sentença  normativa,  contemplar  data  de  vigência  retroativa,  
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a 
contagem da anualidade em repactuações futuras.
20.15.  Os  efeitos  financeiros  da  repactuação  ficarão  restritos  exclusivamente  aos  itens  que  a  
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
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20.16.  A  decisão  sobre  o  pedido  de  repactuação  deve  ser  feita  no  prazo  máximo  de  sessenta  dias,  
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
20.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir 
os  atos  ou  apresentar  a  documentação  solicitada  pela  CONTRATANTE  para  a  comprovação  da  
variação dos custos.
20.18.  As  repactuações  serão  formalizadas  por  meio  de  apostilamento,  exceto  quando  coincidirem  
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.
20.19.  O  CONTRATADO  deverá  complementar  a  garantia  contratual  anteriormente  prestada,  de  
modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado,  como 
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 
5/2017.

21. GARANTIA DA EXECUÇÃO
21.1.  O  adjudicatário  prestará  garantia  de  execução  do  contrato,  nos  moldes  do  art.  56  da  Lei  nº  
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término 
da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
21.2.  No  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  do  
contratante,  contados  da  assinatura  do  contrato,  a  contratada  deverá  apresentar  comprovante  de  
prestação  de  garantia,  podendo  optar  por  caução  em  dinheiro  ou  títulos  da  dívida  pública,  seguro-
garantia ou fiança bancária.

21.2.1.  A  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da  garantia  acarretará  a  aplicação  
de  multa  de  0,07%  (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  total  do  contrato  por  dia  de  atraso,  até  o  
máximo de 2% (dois por cento).

21.2.2.  O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  
rescisão  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,  conforme  
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
21.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 
de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP 
nº 5/2017.
21.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

21.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;

21.4.2.  prejuízos  diretos  causados  à  Administração  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a  
execução do contrato;

21.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
21.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber.
21.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
21.6.  A  garantia  em  dinheiro  deverá  ser  efetuada  em  favor  da  Contratante,  em  conta  específica  na  
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
21.7.  Caso  a  opção  seja  por  utilizar  títulos  da  dívida  pública,  estes  devem  ter  sido  emitidos  sob  a  
forma escritural,  mediante  registro  em sistema centralizado de  liquidação  e  de  custódia  autorizado 
pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e  avaliados  pelos  seus  valores  econômicos,  conforme  definido  pelo  
Ministério da Fazenda.
21.8.  No  caso  de  garantia  na  modalidade  de  fiança  bancária,  deverá  constar  expressa  renúncia  do  
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
21.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada  à  nova  situação  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos  parâmetros  utilizados  quando  da  
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contratação.
21.10.  Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer  
obrigação,  a  Contratada obriga-se  a  fazer  a  respectiva  reposição no prazo máximo de  10 (dez)  dias  
úteis, contados da data em que for notificada.
21.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
21.12. Será considerada extinta a garantia:

21.12.1.  com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de  
importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de  declaração  da  
Contratante,  mediante  termo  circunstanciado,  de  que  a  Contratada  cumpriu  todas  as  cláusulas  do  
contrato;

21.12.2.  no  prazo  de  90  (noventa)  dias  após  o  término  da  vigência  do  contrato,  caso  a  
Administração não comunique a ocorrência de sinistros,  quando o prazo será ampliado,  nos termos 
da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 
05/2017.
21.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
21.14.  A  contratada  autoriza  a  contratante  a  reter,  a  qualquer  tempo,  a  garantia,  na  forma  prevista  
neste TR.
21.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 
todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o 
fim  do  segundo  mês  após  o  encerramento  da  vigência  contratual,  a  garantia  será  utilizada  para  o  
pagamento  dessas  verbas  trabalhistas,  incluindo  suas  repercussões  previdenciárias  e  relativas  ao  
FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que 
rege a matéria.

21.15.1.  Também  poderá  haver  liberação  da  garantia  se  a  empresa  comprovar  que  os  
empregados  serão  realocados  em  outra  atividade  de  prestação  de  serviços,  sem  que  ocorra  a  
interrupção do contrato de trabalho.
21.16.  Por  ocasião  do  encerramento  da  prestação  dos  serviços  contratados,  a  Administração  
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 
vinculados  ao  contrato  no  caso  da  não  comprovação:  (1)  do  pagamento  das  respectivas  verbas  
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos 
termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
22.1.1.  inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da  
contratação;
22.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
22.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou
22.1.5. cometer fraude fiscal.
22.2.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à  
CONTRATADA as seguintes sanções:
22.2.1.  Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações  
contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretam  prejuízos  
significativos para o serviço contratado;
22.2.2. Multa de:
22.2.2.1.  0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  0,2%  (dois  décimos  por  cento)  por  dia  sobre  o  valor  
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adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após 
o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
22.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida;
22.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de inexecução total da obrigação assumida;
22.2.2.4.  0,2%  a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  conforme  detalhamento  constante  
das tabelas 1 e 2, abaixo; e
22.2.2.5.  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento).  O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a  Administração  CONTRATANTE  a  
promover a rescisão do contrato;
22.2.2.6.  as  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas  independentes  
entre si.
22.2.3.  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade  
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos;
22.2.4.  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  órgãos  e  entidades  da  União,  com  o  
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
22.2.4.1.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 22.1 deste Termo de 
Referência.
22.2.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,  enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados;
22.3.  As  sanções  previstas  nos  subitens  22.2.1,  22.2.3,  22.2.4  e  22.2.5  poderão  ser  aplicadas  à  
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
22.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 
e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por 

05
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ocorrência;
2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 
de atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia;

02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 

empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;

01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar 
do órgão fiscalizador, por ocorrência;

02

8 Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, 

por funcionário e por dia;

01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato;

01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA

01

22.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que:
22.5.1.  tenham  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no  
recolhimento de quaisquer tributos;
22.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
22.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.
22.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,  observando-se  o  procedimento  
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
22.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
22.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
22.8.  Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos  causados  pela  conduta  do  
licitante,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  judicialmente,  conforme  artigo  
419 do Código Civil.
22.9.  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da  
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  
observado o princípio da proporcionalidade.
22.10.  Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de  prática  de  infração  
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administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à  
administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo  necessárias  à  
apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com  
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação  
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
22.11.  A  apuração e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não consideradas  como ato  
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
22.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública  Federal  
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
23.1.  As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal  e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
23.2.  Os  critérios  de  qualificação  econômica  a  serem  atendidos  pelo  fornecedor  estão  previstos  no  
edital.
23.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão os destacados nos 
itens 04 e 05 deste TR.
23.4.  O  critério  de  aceitabilidade  de  preços  será  o  valor  global  mensal  de  até  R$  301.305,61  
(trezentos e um mil, trezentos e cinco reais e sessenta e um centavos).
23.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
23.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
24.1. Adotar-se-á o Sistema de Registro de Preço.

Garopaba, 15 de outubro de 2026



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE GAROPABA

Praça Governador Ivo Silveira, nº 296, Centro, Garopaba/SC – CEP: 88.495-000 – Fone: (48) 3254-8100
www.garopaba.sc.gov.br – CNPJ: 08.543.762/0001-46

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA)
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 14/2026

___________________________________  (razão  social  ou  nome),  inscrita  no  (CNPJ  ou  CPF)  sob  nº  
____________________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  Sr(a).  
_______________________________,  CPF  nº  _____________________,  RG  nº  ________________________,  
DECLARA,  sob  as  penas  da  lei,  estar  cumprindo  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  
conforme os documentos integrantes do envelope nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
de acordo com as exigências constantes do Edital de Concorrência Eletrônica nº 14/2026.

Local/data:

Assinatura do representante legal: ____________________________
Nome do representante legal: __________________________________
Cargo/função do representante legal: _________________________
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TERMO DE CONTRATO - SERVIÇOS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO COM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EM 
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

ANEXO III
TERMO DE CONTRATO

TERMO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  
SERVIÇOS  Nº  ......../....,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O  
MUNICÍPIO  DE  GAROPABA/SC,  E  A  
EMPRESA ..........................................................

O  Município  de  Garopaba/SC,  pessoa  jurídica  de  direito  público,  com  sede  
no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ........, inscrito(a) no CNPJ sob 
o nº ................................,  neste ato representado(a) pelo(a) ................................  (cargo e nome), nomeado(a) 
pela  Portaria  nº  ..........,  de  .........  de  ........................  de  20.......,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  
o(a) .................................... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
em  .............................  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo(a)  Sr.
(a)  ............................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  .................,  expedida  pela  (o)  ....................,  e  
CPF nº .........................,  tendo em vista o que consta no Processo nº ..............................  e em observância às 
disposições  da  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  da  Lei  nº  10.520,  de  17  de  julho  de  2002,  do  
Decreto  nº  7.892,  de  23  de  janeiro  de  2013,  do  Decreto  nº  9.507,  de  21  de  setembro  de  2018  e  da  
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato,  decorrente  do  Pregão  por  Sistema  de  Registro  de  Preços  nº  ........../20..........,  mediante  as  
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1.  O  objeto  do  presente  instrumento  é  MANUTENÇÃO  DO  QUARTEL  DA  POLÍCIA  MILITAR  DE  
GAROPABA.  CONTEMPLANDO A ESTRUTURA DE TELHADO,  ELÉTRICA ,  REDE LÓGICA E ALGUMAS 
JANELAS..
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE 
EXECUÇÃO

QUANTIDADE/
POSTOS

HORÁRIO/
PERÍODO

CARGA HORÁRIA VALORES

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1.  O  prazo  de  vigência  deste  Termo  de  Contrato  é  aquele  fixado  no  Edital,  com  início  na  data  
de  .........../......../........  e  encerramento  em  .........../........./..........,  podendo  ser  prorrogado  por  interesse  das  
partes  até  o  limite  de  60  (sessenta)  meses,  desde  que  haja  autorização  formal  da  autoridade  
competente  e  seja  observado  o  disposto  no  Anexo  IX  da  IN  SEGES/MP  n.º  05/2017,  atentando,  em  
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especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
Esteja formalmente  demonstrado  que  a  forma  de  prestação  dos  serviços  tem  natureza  

continuada;
2.1.2.  Seja juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do  contrato,  com  informações  de  

que os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço;
2.1.4.  Seja comprovado que o  valor  do contrato permanece economicamente vantajoso para a  

Administração;
2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).
3.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da  
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,  trabalhistas, previdenciários, 
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  
cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3.  O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA  
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária  
própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Órgão: 19 SECRETARIA  DE  SEGURANÇA  PÚBLICA  E  MOBILIDADE  
URBANA

Unidade: 1 SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E MOBILIDADE URBANA
Projeto: 150170002129 Outros  Recursos  não  Vinculados-Conv./PMSC/Coop./Ordem/

Pública/BB. C/C 94.776-8
3339039160000000000 [700] Manutenção e Conservação de Bens Imóveis

Órgão: 19 SECRETARIA  DE  SEGURANÇA  PÚBLICA  E  MOBILIDADE  
URBANA

Unidade: 1 SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E MOBILIDADE URBANA
Projeto: 150170002136 Outros  Recursos  não  Vinculados-Convênio  Rádio  Patrulha  C/

Bancária BB nº 550.205-5
3339039160000000000 [701] Manutenção e Conservação de Bens Imóveis

4.2.  No(s)  exercício(s)  seguinte(s),  as  despesas  correspondentes  correrão  à  conta  dos  recursos  
próprios  para  atender  às  despesas  da  mesma  natureza,  cuja  alocação  será  feita  no  início  de  cada  
exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
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5.1.  O  prazo  para  pagamento  à  CONTRATADA  e  demais  condições  a  ele  referentes  encontram-se  
definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em 
sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1.  Será  exigida  a  prestação  de  garantia  na  presente  contratação,  conforme  regras  constantes  do  
Termo de Referência, anexo do Edital.
7.2.  O  modelo  de  execução  dos  serviços  a  serem  executados  pela  CONTRATADA,  os  materiais  que  
serão  empregados,  a  disciplina  do  recebimento  do  objeto  e  a  fiscalização  pela  CONTRATANTE  são  
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

8. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
8.1.  As  obrigações  da  CONTRATANTE  e  da  CONTRATADA  são  aquelas  previstas  no  Termo  de  
Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1.  As  sanções  relacionadas à  execução do contrato são aquelas  previstas  no Termo de Referência,  
anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

10.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII 
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

10.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
10.2.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  e  precedidos  de  autorização  da  
autoridade  competente,  assegurando-se  à  CONTRATADA  o  direito  ao  contraditório,  bem  como  à  
prévia e ampla defesa.
10.3.  A  CONTRATADA reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE em caso  de  rescisão  administrativa  
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.4.3. Indenizações e multas.

10.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 
sociais,  previdenciárias  e  para  com  o  FGTS  poderá  dar  ensejo  à  rescisão  do  contrato  por  ato  
unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.
10.6.  Quando  da  rescisão,  o  fiscal  administrativo  deverá  verificar  o  pagamento  pela  CONTRATADA  
das  verbas  rescisórias  ou  os  documentos  que  comprovem  que  os  empregados  serão  realocados  em  
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 
64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).
10.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

10.7.1.  a  garantia  contratual,  prestada  com  cobertura  para  os  casos  de  descumprimento  das  
obrigações  de  natureza  trabalhista  e  previdenciária  pela  CONTRATADA,  que  será  executada  para  
reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e

10.7.2.  os  valores  das  Notas  fiscais  ou  Faturas  correspondentes  em  valor  proporcional  ao  
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inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
10.8.  Na  hipótese  do  subitem  anterior,  não  havendo  quitação  das  obrigações  por  parte  da  
CONTRATADA  no  prazo  de  quinze  dias,  a  CONTRATANTE  poderá  efetuar  o  pagamento  das  
obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos 
serviços objeto do contrato.
10.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

10.9.1.  nos  casos  de  obrigação  de  pagamento  de  multa  pela  CONTRATADA,  reter  a  garantia  
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

10.9.2.  nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos  causados  à  
Administração,  nos  termos  do  inciso  IV  do  art.  80  da  Lei  n.º  8.666,  de  1993,  reter  os  eventuais  
créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.
10.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida 
no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
11.1.  É  vedado  à  CONTRATADA  interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
11.2.  É  permitido  à  CONTRATADA  caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de  Contrato  para  qualquer  
operação  financeira,  nos  termos  e  de  acordo  com  os  procedimentos  previstos  na  Instrução  
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2021.

11.2.1.  A  cessão  de  crédito,  a  ser  feita  mediante  celebração  de  termo  aditivo,  dependerá  de  
comprovação da regularidade fiscal  e  trabalhista da cessionária,  bem como da certificação de que a 
cessionária  não  se  encontra  impedida  de  licitar  e  contratar  com  o  Poder  Público,  conforme  a  
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2021.

11.2.2.  O  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à  cedente  
(contratada)  pela  execução  do  objeto  contratual,  com  o  desconto  de  eventuais  multas,  glosas  e  
prejuízos  causados  à  Administração,  sem  prejuízo  da  utilização  de  institutos  tais  como  os  da  conta  
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 
bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.
12.2.  A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de  Defesa  do  Consumidor  –  e  
normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
14.1.  Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por  extrato,  no  
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
15.1.  É  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Garopaba/SC,  para  dirimir  os  litígios  que  decorrerem  da  
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 
§2º, da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 
igual  teor,  que,  depois  de  lido  e  achado  em  ordem,  vai  assinado  pelos  contraentes  e  por  duas  
testemunhas.

..........................................., .......... de.......................................... de 20............

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1- _________________________________________

2- _________________________________________
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AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N°

_____________________________  (identificação  do  licitante),  inscrita  no  CNPJ  nº  ___________________,  por  
intermédio de seu representante legal,  Sr.  ______________________________  (nome do representante),  
portador  da  Cédula  de  Identidade  RG  nº  _______________  e  o  CPF  nº  ___________________,  AUTORIZA 
o(a)  (Nome  do  Órgão  ou  Entidade  promotora  da  licitação),  para  fins  do  Anexo  VII-B  da  
Instrução  Normayiva  nº  05,  de  26/05/2017,  da  Secretaria  de  Educação  e  dos  dispositivos  
correspondentes do Edital do Pregão nº. 14/2026.

1)  que  sejam  descontados  da  fatura  e  pagos  diretamente  aos  trabalhadores  alocados  a  
qualquer  tempo  na  execução  do  contrato  acima  mencionado  os  valores  relativos  aos  salários  e  
demais  verbas  trabalhistas,  previdenciárias  e  fundiárias  devidas,  quando  houver  falha  no  
cumprimento  dessas  obrigações  por  parte  da  CONTRATADA,  até  o  momento  da  regularização,  sem  
prejuízo das sanções cabíveis.

2)  que  sejam  provisionados  valores  para  o  pagamento  dos  trabalhadores  alocados  na  
execução  do  contrato  e  depositados  em  conta  corrente  vinculada,  bloqueada  para  movimentação,  e  
aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a instituição bancária oficial, cuja 
movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome do Órgão ou Entidade promotora da 
licitação), que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e 
extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta.

Nota explicativa: A assinatura desta “Autorização Complementar” deve ser precedida da solicitação 
de abertura da conta-depósito para a Instituição Financeira com quem se tenha firmado Termo de 
Cooperação Técnica e é condição para a celebração do contrato. 

3)  que a  CONTRATANTE utilize  o  valor  da garantia  prestada para realizar  o  pagamento 
direto  das  verbas  rescisórias  aos  trabalhadores  alocados  na  execução  do  contrato,  caso  a  
CONTRATADA  não  efetue  tais  pagamentos  até  o  fim  do  segundo  mês  após  o  encerramento  da  
vigência contratual.

..........................................., .......... de.......................................... de 20........

(assinatura do representante legal do licitante)



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE GAROPABA

Praça Governador Ivo Silveira, nº 296, Centro, Garopaba/SC – CEP: 88.495-000 – Fone: (48) 3254-8100
www.garopaba.sc.gov.br – CNPJ: 08.543.762/0001-46

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 14/2026

À
Prefeitura Municipal de Garopaba
Secretaria de Administração e Planejamento
Concorrência Eletrônica nº 14/2026

A  Empresa  _______________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº.  __________________,  por  meio  de  seu(ua)  
representante legal, Sr(a). ___________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. ____________ e do 
CPF/MF  nº.  ___________________,  DECLARA  sob  as  penas  de  lei,  que  esta  proponente  não  incorre  em  
quaisquer das seguintes situações:
• Ter sido declarada inidônea por ato do poder Público;
•  Ter  sido  apenada  com  suspensão  temporária  da  participação  em  licitação  e  impedimento  de  
contratar com a Administração, nos últimos 2(dois) anos;
•  Impedida  de  licitar,  de  acordo  com  o  previsto  no  artigo  9º  da  Lei  Federal  nº  8.666/93  e  suas  
alterações.

Nos termos do artigo 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, comprometo-me a informar 
a ocorrência de fato superveniente impeditivo da habilitação e da qualificação exigidas pelo edital.

Por ser verdade, firmo a presente.

(Local e data)

(Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e 
assinatura devidamente identificada do proponente 

da empresa licitante)
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ANEXO V
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INC.XXXIII, DO ART. 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 14/2026

À
Prefeitura Municipal de Garopaba
Secretaria de Administração e Planejamento
Concorrência Eletrônica nº 14/2026

A  Empresa  _______________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº.  __________________,  por  meio  de  seu(ua)  
representante legal, Sr(a). ___________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. ____________ e do 
CPF/MF nº. ___________________, DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Por ser verdade, firmo a presente.

(Local e data)

(Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e 
assinatura devidamente identificada do proponente 

da empresa licitante)
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